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Atos Legislativos
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 3/2020

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento 
ao que determina a alínea b, inciso VI, do art. 26 do Regimento 
Interno CONVOCA os Senhores Deputados para reunirem-se 
em Sessão Extraordinária, no dia 1º de abril de 2020, às 9 horas, 
pelo Sistema de Deliberação Remota - SDR, nos termos do art. 
1º do Ato da Presidência nº 01, de 23 de março de 2020, para 
apreciação dos Decretos que declaram estado de calamidade 
pública nos municípios abaixo relacionados, para contenção da 
pandemia do Covid-19 (novo corona vírus) – Codificação Brasi-
leira de Desastre 1.5.1.1.0, e adotam outras providências:

1. Ananás;
2. Aparecida do Rio Negro;
3. Arraias;
4. Augustinópolis;
5. Axixá do Tocantins;
6. Bom Jesus do Tocantins;
7. Centenário;
8. Colinas do Tocantins;
9. Conceição do Tocantins;
10. Esperantina;
11. Formoso do Araguaia;
12. Gurupi;
13. Itaguatins;
14. Lagoa do Tocantins;
15. Maurilândia;
16. Natividade;
17. Nazaré;
18. Palmas;
19. Pedro Afonso;
20. Porto Alegre do Tocantins;
21. Recursolândia;
22. Rio do Bois;
23. Sampaio;
24. Sandolândia;
25. São Miguel do Tocantins;
26. São Sebastião do Tocantins; 
27. Sítio Novo do Tocantins;
28. Tupirama; e
29. Xambioá. 

Gabinete do Presidente da Assembleia Legislativa do Es-
tado do Tocantins, aos 31 dias do mês de março de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 176/2020
*Republicado para correção.

Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do Estado de Cala-
midade Pública, nos termos da solicitação do Governador do 
Estado encaminhada por meio da Mensagem nº 21, de 23 de 
março de 2020.

A Assembleia Legislativa o Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 

65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notada-
mente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais 
previstos na Lei nº 3.609, de 18 de dezembro de 2019 – LDO 
2020, e da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do Es-
tado de Calamidade Pública, com efeitos até 31 de dezembro de 
2020, nos termos da solicitação do Governador do Estado enca-
minhada por meio da Mensagem nº 21, de 23 de março de 2020.

Art. 2º Fica a Comissão de Finanças, Tributação, Fiscaliza-
ção e Controle designada para acompanhar a situação fiscal e a 
execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à 
emergência de saúde pública de importância internacional rela-
cionada ao Coronavírus (Covid-19).

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtu-
al, nos termos definidos pela Presidência da Comissão.

§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Se-
cretário da Fazenda e Planejamento, para avaliar a situação fiscal 
e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas 
à emergência de saúde pública de importância internacional re-
lacionada ao Coronavírus (Covid-19).

§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública 
com a presença do Secretário da Fazenda e Planejamento, para 
apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situa-
ção fiscal e da execução orçamentária e financeira das medidas 
relacionadas à emergência de saúde pública de importância in-
ternacional relacionada ao Coronavírus (Covid-19), que deverá 
ser publicado pelo Poder Executivo antes da referida audiência.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio Deputado João D’Abreu, em Palmas, aos 31 dias 
do mês de março de 2020; 199º da Independência, 132º da Re-
pública e 32º do Estado.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 02/2020, AD RE-
FERENDUM DA MESA DIRETORA

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins, no uso de suas atribuições, e ad referendum da Mesa 
Diretora,

Considerando a pandemia do vírus Covid-19, reconhecida 
internacionalmente pela Organização Mundial de Saúde,

RESOLVE:

Art. 1º O art. 6º do Ato da Mesa Diretora nº 09/2020, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º As gestantes, estagiários e servidores maiores de 60 
anos ficam dispensados do registro de ponto e compareci-
mento ao trabalho até o dia 9 de abril do corrente ano.”

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 31 dias de março de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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OFÍCIO Nº 019/2020
Bom Jesus do Tocantins-TO, 25 de março de 2020.

Excelentíssimo Senhor 
Antonio Andrade
Presidente da Assembleia Legislativa do Tocantins

Assunto: Situação de Calamidade Pública no Município de 
Bom Jesus do Tocantins-TO.

Excelentíssimo Senhor,

Após cordiais cumprimentos, sirvo-me do presente para en-
caminhar cópia do Decreto nº 013/2020, e respectivamente re-
querer de Vossa Excelência as diligencias necessárias no sentido 
de ser reconhecido Situação de Calamidade Pública no Municí-
pio de Bom Jesus do Tocantins-TO, conforme dispõe o art. 65 da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Nada mais havendo a tratar, reiteramos protesto de estima e 
consideração.

Respeitosamente,

PAULO HERNANDES MOURA FILHO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 013/2020 
Bom Jesus do Tocantins, 25 de março de 2020.

O Prefeito Municipal de Bom Jesus do Tocantins, no uso 
das atribuições legais e constitucionais que lhe são conferidas 
por lei, sob demais prerrogativas existentes e:

Considerando a necessidade de adotar medidas orçamen-
tárias imprevistas para enfrentamento da pandemia provocada 
pelo novo Coronavírus no Município de Bom Jesus do Tocan-
tins-TO;

Considerando o impacto na economia local e, de consequ-
ência, na arrecadação do Município de Bom Jesus do Tocantins-
TO;

Considerando a necessidade de adotar medidas adminis-
trativas extraordinárias no regular andamento da Administração 
Pública Municipal.

Art. 1º Fica declarada SITUAÇÃO DE CALAMIDADE 
PÚBLICA no Município de Bom Jesus do Tocantins, em razão 
de pandemia de doença infecciosa viral respiratória (Covid-19), 
causada pelo agente novo Coronavírus, até 31 de dezembro de 
2020.

Art. 2º Para efeitos do disposto nesse Decreto, aplicam-se as 
suspensões e dispensas previstas no art. 65 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 3º Em decorrência do disposto neste Decreto, os servi-
dores lotados nos órgão e entidades da Administração Pública 
poderão ser remanejados para Secretaria Municipal de Saúde 
para prestar apoio suplementar, mediante solicitação da Secreta-
ria Municipal de Saúde e edição de ato do Secretário Municipal 
de Administração.

Art. 4º A eficácia deste Decreto fica condicionado ao reco-
nhecimento previsto no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO HERNANDES MOURA LIMA
Prefeito Municipal

MENSAGEM Nº 01/2020

A Sua Excelência, o Senhor,
Deputado Estadual Antonio Poincaré Andrade Filho
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins

Excelentíssimo Senhor Presidente,

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantida me-
diante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igua-
litário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recu-
peração, na forma do artigo 196 da Constituição da República.

A emergência em saúde pública declarada pela Organização 
Mundial de Saúde, em razão do novo Coronavírus (Covid-19) 
tem gerado impactos globais e segue multiplicando o número de 
mortos ao redor do mundo.

O Brasil está com 2.201 casos confirmados de infectados 
pelo Coronavírus (causador da doença Covid-19), segundo ba-
lanço diário divulgado pelo Ministério da Saúde nesta terça-fei-
ra, 24. O número de mortes subiu para 46, é o maior salto em um 
único dia: 12. O primeiro óbito foi registrado dia 17, deste mês. 
Todos os estados brasileiros têm pelo menos um caso da doença.

Os números da disseminação do vírus avançam em ritmo 
vertiginoso e ameaça levar o Sistema de Saúde Nacional ao co-
lapso, tal como ocorrido em outros países, forçando a adoção de 
uma série de medidas extremas de enfrentamento dessa emer-
gência, que ultrapassa os limites da saúde e chega a provocar 
danos de ordem econômica e social em todos os estados e mu-
nicípios brasileiros.

Em âmbito nacional o Senado, por intermédio do Decreto 
Legislativo nº 06/2020, aprova o pedido de reconhecimento de 
calamidade pública enviado pelo governo federal diante da pan-
demia de Coronavírus.

O Governo do Estado do Tocantins publicou o Decreto nº 
6.072, de 21 de março de 2020, dispondo sobre as medidas tem-
porárias de prevenção ao contágio do vírus, sendo aprovado por 
esta Augusta Casa de Leis.

Os Municípios tocantinenses com maior número populacio-
nal como a capital Palmas e a cidade de Araguaína, declararam 
situação de calamidade pública, os atos dos governos locais re-
força o entendimento que a situação demanda o emprego ur-
gente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, 
danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação 
da doença para mais municípios do tocantinenses.

Assim, o Município de Gurupi está habilitado na gestão ple-
na do sistema de saúde, de acordo com as normas operacionais 
de assistência expedidas pelo Ministério da Saúde e a Secretaria 
Estadual de Saúde do Tocantins.

Observa-se aumento exponencial de novos casos de Coro-
navírus (Covid-19) vivenciado em municípios do Brasil e de 
outros países, onde projeções e estatísticas defendem que a face 
mais dramática desse quadro se dará nos próximos dias e re-
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percutirá diretamente no atendimento da população, culminando 
com a absoluta desassistência na prestação de serviços na saúde 
pública municipal.

Diante desta realidade o sistema de saúde precisa de medi-
das extraordinárias a fim de evitar a insuficiência das instala-
ções físicas e estruturais, a escassez de equipamentos médicos, 
equipamentos de proteção individual e de recursos humanos das 
secretarias municipais de saúde necessários para combater a 
pandemia Coronavírus (Covid-19) que coloca em risco a saúde 
de milhares de munícipes por insuficiência de atendimento na 
preservação da vida humana.

Neste intuito, o Município de Gurupi já possui o Comitê 
Gestor Covid-19, para acompanhamento, monitoramento, con-
trole e campanhas de prevenção ao Corona Vírus.

O enfrentamento ao Covid-19 reúne as características de si-
tuação anormal, provocada por desastre classificado e codificado 
de acordo com a Codificação Brasileira de Desastre - Cobrade 
como 1.5.1.1.0. nos termos da IN/MI 02/2016, art. 2, inciso IV, 
do Decreto Federal nº 7.257, de 4 de agosto de 2010, causando 
danos e prejuízos que implicam o comprometimento substancial 
da capacidade de resposta do poder público.

Deste modo, tal conjuntura impõe-se ao Governo Municipal 
ante o princípio da precaução, da dignidade da pessoa humana 
e da continuidade da prestação dos serviços públicos, tomar as 
providências cabíveis através do Decreto nº 479, de 25 de março 
de 2020, declarando Estado de Calamidade Pública no Municí-
pio Gurupi e adotando outras providências.

Após explanações, com fundamento no art. 65 da Lei Com-
plementar Federal 101, de 4 de maio de 2000, encaminho, por in-
termédio de Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa Augusta 
Assembleia Legislativa, o referido Decreto, submetendo-o à apre-
ciação do Parlamento, para fins de reconhecimento da ocorrência 
de calamidade pública, considerando as razões acima expostas. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Gurupi, Estado do 
Tocantins, aos 25 dias do mês de março de 2020.

LAUREZ DA ROCHA MOREIRA
Prefeito de Gurupi

DECRETO Nº 479/2020
‘‘Declara Estado de Calamidade Pública no Município de 
Gurupi, em razão da pandemia provocada pelo Coronavírus - 
Covid-19 e dá outras providências”

O Prefeito Municipal de Gurupi, Estado do Tocantins, no 
uso de suas atribuições legais e constitucionais,

Considerando o Decreto Legislativo do Senado Federal nº 
06/2020, Decreto do Estado do Tocantins nº 6.072/2020, art. 7º, 
inciso VII, da Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, c/c art. 2, 
inciso IV, do Decreto Federal nº 7.257, de 4 de agosto de 2010, 
no Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 2020, e no in-
ciso III do art. 2º da Instrução Normativa nº 2, do Ministério da 
Integração Nacional, de 20 de dezembro de 2016;

Considerando a pandemia Covid-19, bem como a declara-
ção pela Organização Mundial de Saúde - OMS, e que em tal 
conjuntura seus reflexos atingem os já graves e profundos casos 
de problemas inerentes a saúde pública, e chegam a atingir des-
de a economia global e local, tornando indispensável medidas 
saneadoras e urgentes;

Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pú-
blica declarada por meio do Decreto nº 0448, de 16 de março 
de 2020 e suas alterações, para o enfrentamento da pandemia 
decorrente do Coronavírus (Covid-19);

Considerando que, em decorrência das ações emergenciais 
necessárias para conter a pandemia do Covid-19, as finanças pú-
blicas e as metas fiscais estabelecidas paia o presente exercício 
estarão gravemente comprometidas no Município, assim como 
as metas de arrecadação de tributos, pela redução da atividade 
econômica nacional/local;

Considerando a declaração de estado de calamidade pública 
em todo território do Estado do Tocantins pelo Decreto nº 6.072, 
de 21 de março de 2020;

DECRETA:

Art. 1º Fica DECLARADO Estado de Calamidade Pública 
no Município de Gurupi, para os fins de direito, em razão da 
pandemia decorrente do Coronavírus (Covid-19).

Art. 2º O Poder Executivo solicitará à Assembleia Legislati-
va do Estado do Tocantins reconhecimento do estado de calami-
dade pública para os fins do disposto no 65 da Lei Complemen-
tar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei Responsabilidade Fiscal), 
que, enquanto perdurar a situação, estabelece a suspensão de 
prazos e dispensa o atingimento de resultados fiscais e a limita-
ção de empenho.

Gabinete do Prefeito Municipal de Gurupi, Estado do To-
cantins, aos 25 dias do mês de março de 2020.

LAUREZ DA ROCHA MOREIRA
Prefeito de Gurupi

BETANIA NUNES MACIEL FONSECA
Secretária Municipal de Administração

OFÍCIO Nº 047/2020
Itaguatins-TO, 23 de março de 2020.

A Vossa Excelência, o Senhor,
Antonio Poincaré Andrade Filho
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 
Palmas -TO.

Assunto: Encaminha o Decreto Municipal nº 033, de 23/03/2020, 
que declarou Estado de Calamidade Pública em todo o território 
do Município de Itaguatins - TO devido ao Covid-19 (novo Co-
ronavírus) - Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Estamos encaminhando o Decreto Municipal nº 033, de 
23/03/2020, que declarou Estado de Calamidade Pública em 
todo o território do Município de Itaguatins - TO devido ao Co-
vid-19 (novo Coronavírus) - Codificação Brasileira de Desastre 
1.5.1.1.0, para conhecimento, apreciação e votação, aos fins de 
que seja reconhecida por esta Casa Legislativa o estado de cala-
midade pública no município de Itaguatins - TO.

Senhores(as) Deputados(as), como bem tem acompanhado 
Vossas Excelências, a pandemia da Covid-19 (novo Corona-
vírus), assim declarada pela Organização Mundial da Saúde - 
OMS, em 11 de março de 2020, tem gerado impactos globais 
e segue multiplicando o número de mortos ao redor do mundo.
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No Brasil, os números da disseminação do vírus avançam em 
ritmo vertiginoso e ameaçam levar o Sistema de Saúde Nacional 
ao colapso, tal como ocorrido em outros países, forçando a adoção 
de uma série de medidas extremas de enfrentamento dessa emer-
gência, que ultrapassa os limites da saúde e chega a provocar da-
nos de ordem econômica e social em todos os estados federados.

O que nos levou no primeiro momento a editar o Decreto 
Municipal nº 031, de 20/03/2020, que declarou situação de 
emergência em saúde pública no município de Itaguatins e 
dispõe sobre medidas de enfrentamento da pandemia provo-
cada pelo Coronavírus (Covid-19).

Tais acontecimentos levaram a edição do Decreto Legislati-
vo nº 06, de 20/03/2020, que reconhece, para os fins do art. 65 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrên-
cia do Estado de Calamidade Pública, nos termos da solici-
tação do Presidente da República encaminhada por meio da 
Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.

Em ato Contínuo o Estado do Tocantins editou o Decreto 
Estadual nº 6.072, de 21/03/2020, que Declara Estado de Ca-
lamidade Pública em todo o território do Estado do Tocan-
tins afetado pela Covid-19 (novo Coronavírus) - Codificação 
Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0.

Ressalta-se que a pandemia da Covid-19 - novo Coronavírus, 
tal como declarada pela Organização Mundial da Saúde - OMS, 
e que, em tal conjuntura, seus reflexos transcendem os já graves 
e profundos problemas inerentes à saúde pública e chegam a 
atingir desde a economia global até a local, tornando indispen-
sáveis medidas saneadoras urgentes e especiais, que se perfazem 
de modo extraordinário e em montantes vultosos, eventualmen-
te, acima do previsto no Orçamento Municipal.

Dessa forma a Secretaria Municipal de Administração e Fi-
nanças conjuntamente com a Secretaria Municipal de Saúde, nos 
informou que em decorrência das ações emergenciais necessá-
rias para conter a pandemia do COVID-19, as finanças públicas 
e as metas fiscais estabelecidas para o presente exercício estarão 
gravemente comprometidas no Município, assim como as metas 
de arrecadação de tributos, pela redução da atividade econômica 
nacional/local.

Assim o atual cenário epidemiológico verificado no Brasil e 
no Estado do Tocantins, refletindo imediatamente nos municípios 
se consubstancia como situação anormal, provocada por desastre 
classificado e codificado de acordo com a Codificação Brasileira de 
Desastre - Cobrade como 1.5.1.1.0, nos termos da IN/MI 02/201 
ó, art. 2o, inciso IV, do Decreto Federal 7.257, de 4 de agosto de 
2010, causando danos e prejuízos que implicam o comprometi-
mento substancial da capacidade de resposta do poder público.

Igualmente o Poder Executivo Municipal de Itaguatins-
TO, se viu compelido e editar o Decreto Municipal nº 033, de 
23/03/2020, que declarou Estado de Calamidade Pública em 
todo o território do Município de Itaguatins-TO afetado pelo 
Covid-19 (novo Coronavírus) - Codificação Brasileira de De-
sastre 1.5.1.1.0.

Informa ainda que Decreto Municipal n°. 033, de 23/03/2020, 
que declarou estado de calamidade pública manteve e ratifi-
cou todo o disposto fixado no Decreto Municipal n°. 031, de 
20/03/2020, que declarou situação de emergência em saúde 
pública no município de Itaguatins e dispõe sobre medidas de 
enfrentamento da pandemia provocada pelo Coronavírus (Co-
vid-19).

Cabe finalmente esclarecer que o art. 65 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101, de 04/05/2000 (LRF), determina que as de-
clarações de estado de calamidade pública fixadas pelos municí-
pios serão encaminhadas as Assembleias Legislativas do Estado 
para que seja devidamente reconhecida ou não.

POSTO ISTO, desde já contamos com a compreensão de 
Vossa Excelência para que coloque o citado Decreto de Calami-
dade Pública em pauta e em CARÁTER DE URGÊNCIA EM 
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, para que seja devidamente 
reconhecida a ocorrência de estado de calamidade pública no 
município de Itaguatins-TO por esta r. Casa Legislativa, o que 
se REQUER, dado a emergência e calamidade pública posta 
no Brasil, no Estado do Tocantins e aqui neste município para 
se possa garantir a incolumidade sanitária aos cidadãos desse 
município.

Atenciosamente,

MARIA IVONEIDE DE MATOS BARRETO
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 033/2020
Declara Estado de Calamidade Pública em todo o território 
do Município de Itaguatins - TO devido ao Covid-19 (novo 
Coronavírus) - Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0, e 
adota outras providências.

A Prefeita Municipal de Itaguatins, Estado do Tocantins, 
no uso das atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica de Ita-
guatins-TO, 

Considerando a declaração de emergência em saúde públi-
ca de importância internacional pela Organização Mundial da 
Saúde, em 30 de janeiro de 2020, decorrente da infecção huma-
na pelo novo coronavírus (Covid-19);

Considerando a Portaria nº 188/GM/MS, de 4 de fevereiro 
de 2020, que Declara Emergência em Saúde Pública de Impor-
tância Nacional (ESPIN) pelo Ministério da Saúde, em decor-
rência da infecção humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV);

Considerando a Portaria nº 356 de 11 de março de 2020 
do Ministério da Saúde, que dispõe sobre a regulamentação e 
operacionalização do disposto na Lei Federal n° 13.979 de 6 de 
fevereiro de 2020;

Considerando a necessidade de mitigar a disseminação da 
doença em razão dos elevados riscos à saúde pública;

Considerando a situação excepcional em que estamos vi-
vendo, a exigir das autoridades públicas ações mais restritivas 
no sentido de barrar o avanço da disseminação da doença, pre-
servando a saúde da população, sobretudo das pessoas mais vul-
neráveis pela contaminação;

Considerando que, para conter esse crescimento, é de suma 
importância a diminuição, ao máximo, da circulação de pessoas;

Considerando ser a vida do cidadão o direito fundamental 
de maior expressão constitucional, sendo obrigação do Poder 
Público, em situações excepcionais, agir com seu poder de po-
lícia para a proteção desse importante direito, adotando todas as 
ações necessárias, por mais que, para tanto, restrições a outros 
direitos se imponham;

Considerando a recomendação expedida pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) para enfretamento da pandemia do 
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novo Coronavírus, prevendo uma série de medidas já adotadas 
por inúmeros países no esforço mundial de combate ao surto da 
doença;

Considerando a necessidade da adoção de medidas para 
promover o isolamento social da população durante o período 
excepcional de surto da doença, sendo já senso comum, inclusi-
ve de toda a comunidade científica, que esse isolamento consti-
tui uma das mais importantes e eficazes medidas de controle do 
avanço do vírus;

Considerando a necessidade reorganização na prestação 
dos serviços públicos municipais;

Considerando o Decreto Legislativo nº 06, de 20/03/020, 
que reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do Estado de Cala-
midade Pública, nos termos da solicitação do Presidente da 
República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 
de março de 2020;

Considerando o Decreto Estadual n°. 6.072, de 21/03/2020, 
que declara Estado de Calamidade Pública em todo o terri-
tório do Estado do Tocantins afetado pela Covid-19 (novo 
Coronavírus) - Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0, e 
adota outras providências;

Considerando o Decreto Municipal nº 031, de 20/03/2020, 
Dispondo sobre declaração de situação de emergência em 
saúde pública no município de Itaguatins e dispõe sobre me-
didas de enfrentamento da pandemia provocada pelo Coro-
navírus (Covid-19), e dá outras providências,

Considerando finalmente que a pandemia da Covid-19 - 
novo Coronavírus, tal como declarada pela Organização Mun-
dial da Saúde - OMS, e que, em tal conjuntura, seus reflexos 
transcendem os já graves e profundos problemas inerentes à 
saúde pública e chegam a atingir desde a economia global até 
a local, tornando indispensáveis medidas saneadoras urgentes e 
especiais, que se perfazem de modo extraordinário e em mon-
tantes vultosos, eventualmente, acima do previsto no Orçamento 
Municipal;

Considerando que, segundo a Secretaria Municipal de Ad-
ministração e Finanças conjuntamente com a Secretaria Muni-
cipal de Saúde, em decorrência das ações emergenciais necessá-
rias para conter a pandemia do Covid-19, as finanças públicas e 
as metas fiscais estabelecidas para o presente exercício estarão 
gravemente comprometidas no Município, assim como as metas 
de arrecadação de tributos, pela redução da atividade econômica 
nacional/local;

Considerando a confirmação de casos de contaminação 
pelo Covid-19 no Estado do Tocantins, bem como no município 
de Imperatriz-MA que fica a 45km, fato que exige medidas mais 
drásticas pela Administração, que restringem efetivamente a ati-
vidade econômica e consequentemente reduzem a arrecadação, 
situação que se configura como de calamidade pública, uma vez 
que implica o comprometimento substancial da capacidade de 
resposta do Poder Público municipal;

DECRETA:

Art. 1º Fica declarado Estado de Calamidade Pública em lodo 
o território do Município de Itaguatins-TO, devido ao Covid-19 
(novo Coronavírus), configurando desastre que pode ser classifi-
cado e codificado de acordo com a Codificação Brasileira de De-
sastre - Cobrade como 1.5.1.1.0, nos termos da IN/MI 02/2016.

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste Decreto, nos 
termos do art. 65 da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 
2000, em razão da grave crise de saúde pública, econômico-or-
çamentária e social decorrente da pandemia da Covid-19 (novo 
Coronavírus), ficam os dirigentes dos órgãos e entidades do Po-
der Executivo Municipal autorizados a baixar os atos e adotar 
as providências subsequentes necessárias ao cumprimento deste 
Decreto, sendo dispensados de licitação os contratos de aquisi-
ção de bens e serviços necessários às atividades de resposta, de 
prestação de serviços e de obras relacionadas à correspondente 
reabilitação do cenário municipal.

Art. 2º Fica mantido e ratificado todo o disposto fixado no 
Decreto Municipal nº 031, de 20/03/2020, que declarou situa-
ção de emergência em saúde pública no município de Itaguatins 
e dispõe sobre medidas de enfrentamento da pandemia provoca-
da pelo Coronavírus (Covid-19).

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, e vigorará enquanto perdurar o estado de emergência e 
calamidade pública causado pelo Covid-19.

Gabinete da Prefeita Municipal de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, aos 23 (vinte e três) dias do mês de março do ano de 
2020.

MARIA IVONEIDE DE MATOS BARRETO
Prefeita Municipal

OFÍCIO Nº 054/2020
Recursolândia-TO, 24 de março de 2020.

Ao Senhor
Antonio Poincaré Andrade Filho
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 
Palmas - Tocantins

ASSUNTO: Encaminha Decreto nº 058/2020 que dispõe acer-
ca da calamidade pública no território do Município de Recur-
solândia

Senhor Presidente,

A par de cumprimentá-lo, venho respeitosamente a presen-
ça de Vossa Senhoria, na condição de Prefeita do Município de 
Recursolândia, encaminhar a esta Egrégia Casa de Leis Estadual 
o Decreto Municipal nº 58/2020, de 23 de março de 2020, pelo 
qual foi declarado Estado de Calamidade Pública (ECP) em todo 
o território do Município de Recursolândia.

O mencionado Decreto tem como objetivo o enfrentamento 
ao Covid-19 (novo Coronavírus), eis que configurando desastre 
classificado e codificado na Codificação Brasileira de Desastre - 
Cobrade - como 1.5.1.1.0, nos termos da IN/MI 02/2016.

Referida decisão do Executivo Municipal foi adotada após 
a publicação do Decreto nº 6.072/2020, de 21 (vinte e um) de 
março de 2020 (dois mil e vinte), expedido pelo Governo do Es-
tado do Tocantins, o qual “Declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Tocantins afetado pela Co-
vid-19 (novo Coronavírus) - Codificação Brasileira de Desastre 
1.5.1.1.0, e adota outras providências.”

Desta forma, na esteira da decisão do Excelentíssimo Gover-
nador do Estado do Tocantins, solicitamos a apreciação por esta 
Casa de Leis do Decreto que segue anexado com vistas ao ne-
cessário reconhecimento do estado de calamidade pública (ECP) 
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para os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar nº 101 
- de 04 (quatro) de maio de 2000 (dois mil), Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, a fim de que, enquanto perdurar a calamitosa situa-
ção, determinar a suspensão de prazos e dispensar o atingimento 
de resultados fiscais e a limitação de empenho.

Atenciosamente,

NADI PINHEIRO DE SOUSA TEIXEIRA
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 058/2020 
“Declara Estado de Calamidade Pública (ECP) em todo o 
Território do Município Recursolândia, Estado do Tocantins, 
em premente enfrentamento ao Covid-19 (Novo Coronavírus) 
- Codificação Brasileira de desastre 1.5.1.1.0 e adota outras 
providências.”

A Prefeita do Município de Recursolândia, Estado do To-
cantins, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe 
são conferidas por lei, com fulcro no inc. VII do art. 7º, constan-
te da Lei nº 12.608/12, c/c o inc. IV do art. 2º, constantes do De-
creto nº 7.257/10; no Decreto nº 10.282/20, bem como, no art. 
1º, § 1º, art. 2º, alín. “C” e § 3º, e art. 4º, constantes de Instrução 
Normativa nº 2 - 2016, e;

Considerando a disposição do art. 196 da Constituição Fe-
deral, que determina ao Estado a garantia da saúde do cidadão;

Considerando a efetiva decretação, por parte da Organiza-
ção Mundial da Saúde (em 30/01/2020), de calamidade emer-
gencial quanto ao Covid-19 (novo Coronavírus), estabelecendo 
“Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional - 
ESPII”, dado o grau de avanço dos casos de contaminação pelo 
novo Corona vírus, classificando-o, no dia 11/03/2020, como 
uma “pandemia”, cobrando ações dos governos compatíveis 
com a gravidade da situação a ser enfrentada;

Considerando que, em 06/02/2020, foi sancionada a Lei Fe-
deral nº13.979/2020, que dispõe sobre as medidas de emergên-
cia de saúde pública de importância internacional decorrente do 
Covid-19 (novo Coronavírus), responsável pelo surto de 2019;

Considerando o efetivo reconhecimento do estado de ca-
lamidade pública, em âmbito nacional, mediante formulação e 
propositura do Governo federal ao Congresso Nacional;

Considerando a recomendação do art. 2º, constante do “De-
creto de nº 6.065/2020” - de 13 (treze) de março do corrente ano 
(2020 - dois mil e vinte) -, emanada do Governo do Estado do 
Tocantins, que determina ação preventiva para o enfrentamento 
do Covid-19 (novo Coronavírus), bem como recomenda a ade-
são dos Municípios a medida tomada pelo Governo do Estado 
do Tocantins que suspendeu as atividades no Sistema Estadual 
de Ensino;

Considerando o “Decreto nº 6.070/2020” - de 18 (dezoito) 
de março do corrente ano (2020 - dois mil e vinte) -, igualmen-
te emanado do Governo do Estado do Tocantins, que de clara 
situação de emergência ao Tocantins em razão da pandemia da 
COVID-19 (novo Coronavírus);

Considerando o “Decreto nº 6.071” - de 18 (dezoito) de 
março do corrente ano (2020 - dois mil e vinte) -, que, dentre 
outras determinações, recomenda aos chefes de cada Poder Exe-
cutivo Municipal, em seu art. 2º, “a adoção de medidas comple-
mentares necessárias a seu cumprimento”;

Considerando a situação extraordinária e excepcional que 
estamos atravessando, a exigir das autoridades públicas, indis-
cutivelmente, ações mais drásticas e enfaticamente restritivas no 
sentido de barrar o avanço da disseminação da doença, preser-
vando a saúde da população, sobretudo daqueles grupos mais 
vulneráveis às exponenciais contaminações; 

Considerando se tratar a vida do cidadão um direito fun-
damental de maior expressão constitucional, sendo obrigado o 
Poder Público, em situações excepcionais como a atual - inclu-
sive a nível global -, agir com o seu poder de polícia para a efeti-
va proteção de tão importante direito, adotando toda e qualquer 
ação necessária, por mais que, para tanto, restrições a outros di-
reitos sejam impostas;

Considerando sob imprescindíveis reiterações: a extrema 
gravidade relacionada à exponencial propagação e disseminação 
do denominado Covid-19 (novo Coronavírus); que as investiga-
ções sobre as formas de transmissão do novo Coronavírus ainda 
estão em andamento, mas que a disseminação de pessoa para pes-
soa, ou seja, a contaminação por gotículas respiratórias ou conta-
to, está substancialmente ocorrendo - exigindo assim a compro-
metida e aplicada busca por anulações de toda e qualquer forma 
de aglomerações -, bem como que ainda não está claro com que 
facilidade o novo Coronavírus se espalha de pessoa para pessoa;

Considerando, as preponderantes responsabilidades, as 
extremadas preocupações e o precípuo zelo de todos os Pode-
res e autoridades atuantes no contexto em geral, no que tange à 
saúde das comunidades como um todo, aliado ao desolador fato 
de quadro trágico instalado não somente em âmbito nacional, 
mas sob escala global, exigindo medidas preventivas, cautela-
res, saneadoras e especiais em âmbito municipal, sob caráter 
de URGÊNCIA URGENTÍSSIMA, que se perfazem de modo 
extraordinário e em montantes vultosos, acima do previsto e es-
tabelecido no Orçamento Municipal - culminando, obviamente, 
em gravíssimo comprometimento das finanças públicas e das 
metas fiscais estabelecidas para o presente exercício, bem como 
as metas de arrecadações de tributos, visto que das indiscutíveis 
reduções das atividades econômicas locais, estadual e certamen-
te nacional; 

Considerando, por fim, a integralidade do teor constante do 
ato “Decreto nº 6.072/2020” - de 21 (vinte e um) de março de 
2020 (dois mil e vinte) -, expedido pelo Governo do Estado do 
Tocantins, o qual” declara estado de calamidade pública em todo 
o território do Estado do Tocantins afetado pela Covid-19 (novo 
Coronavírus) - Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0, e 
adota outras providências”,

DECRETA:

Art. 1º É declarado estado de calamidade pública (ECP) em 
todo o território do Município de Recursolândia, em premente 
enfrentamento ao Covid-19 (novo Coronavírus), configurando 
desastre que pode ser classificado e codificado de acordo com a 
Codificação Brasileira de Desastre - Cobrade - como 1.5.1.1.0, 
nos termos da IN/MI 02/2016.

Art. 2º O Município de Recursolândia solicitará à Assem-
bleia Legislativa do Estado do Tocantins o necessário reconhe-
cimento do estado de calamidade pública (ECP) para fins do 
disposto no art. 65, constante da Lei Complementar nº 101 - de 
4 (quatro) de maio de 2000 (dois mil), Lei de Responsabilidade 
Fiscal, que, enquanto perdurar a calamitosa situação, estabelece 
a suspensão de prazos e dispensa o atingimento de resultados 
fiscais e a limitação de empenho.
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Art. 3º Este Decreto entre em vigor na data de sua publica-
ção.

Gabinete da Prefeita de Recursolândia, Estado do Tocan-
tins, aos 24 dias do mês de março de 2020.

NADI PINHEIRO DE SOUSA TEIXEIRA
Prefeita Municipal

OFÍCIO Nº 046/2020 - GAB.
                                 Rio dos Bois - TO, 24 de março de 2020.

A Sua Excelência o Senhor
Antonio Poincaré Andrade Filho
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
Palmas - Tocantins

Assunto: Encaminha Decreto nº 046/2020 que decreta calami-
dade público no território do Município de Rio dos Bois/TO.

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente ex-
pediente para encaminhar a esta Egrégia Casa de Leis estadu-
al o Decreto Municipal nº 014/2020, de 24 de março de 2020, 
pelo qual foi declarado estado de calamidade pública (ECP) em 
todo o território do Município de Rio dos Bois, em premente 
enfrentamento ao Covid-19 (novo Coronavírus), configurando 
desastre que pode ser classificado e codificado de acordo com a 
Codificação Brasileira de Desastre - Cobrade - como 1.5.1.1.0, 
nos termos da IN/MI 02/2016.

Referida decisão do Executivo Municipal foi adotada após 
a publicação do Decreto nº 6.072/2020, de 21 (vinte e um) de 
março de 2020 (dois mil e vinte), expedido pelo Governo do 
Estado do Tocantins, o qual “declara estado de calamidade 
pública em todo o território do Estado do Tocantins afetado 
pela COVID-19 (novo Coronavírus) - Codificação Brasileira 
de Desastre 1.5,1,1,0, e adota outras providências”.

Desta forma, na esteira da decisão do Excelentíssimo Go-
vernador do Estado do Tocantins, solicitamos a apreciação por 
esta Casa de Leis do Decreto que segue anexado com vistas ao 
necessário reconhecimento do Estado de Calamidade Pública 
(ECP) para os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar 
nº 101 - de 4 (quatro) de maio de 2000 (dois mil), Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, a fim de que, enquanto perdurar a calami-
tosa situação, determinar a suspensão de prazos e dispensar o 
atingimento de resultados fiscais e a limitação de empenho.

Na certeza do pronto atendimento e sem mais nada para o 
momento, antecipo-lhe votos de estima e apreço, colocando-me 
à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Respeitosamente,

MOACIR DE OLIVEIRA LOPES
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 014/2020
“Declara Estado de Calamidade Pública (ECP) em todo o ter-
ritório do Município de Rio dos Bois, Estado do Tocantins, 
em premente enfrentamento ao Covid-19 (novo Coronavírus) 
- Codificação Brasileira de Desastre l.5.l.l.0 -, e adota outras 
providências.”

O Prefeito Municipal de Rio dos Bois, Estado do Tocan-

tins, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe são 
conferidas por lei, com fulcro no inc. VII do art. 7º, constante 
da Lei nº 12.608 - de 10 (dez), de abril de 2012 (dois mil e 
doze), c/c o inc. IV do art. 2º, constantes do Decreto nº 7.257 - 
de 4 (quatro) de agosto de 2010 (dois mil e dez); no Decreto nº 
10.282 - de 20 (vinte) de março de 2020 (dois mil e vinte), bem 
como no art. 1º, § 1º, art. 2º, alín. “C” e § 3º, e art. 4º, constantes 
de Instrução Normativa nº 2 - de 20 (vinte) de dezembro de 2016 
(dois mil e dezesseis) -, e:

Considerando a disposição do art. 196 da Constituição Fe-
deral, que determina ao Estado a garantia da saúde do cidadão;

Considerando a efetiva decretação, por parte da Organiza-
ção Mundial da Saúde (em 30/01/2020), de calamidade emer-
gencial quanto ao Covid-19 (novo Coronavírus), estabelecendo 
“Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional - 
ESPII”, dado o grau de avanço dos casos de contaminação pelo 
novo Coronavírus, classificando-o, no dia 11/03/2020, como 
uma “pandemia”, cobrando ações dos governos compatíveis 
com a gravidade da situação a ser enfrentada; 

Considerando que, em 06/02/2020, foi sancionada a Lei Fe-
deral nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas de emergên-
cia de saúde pública de importância internacional decorrente do 
Covid-19 (novo Coronavírus), responsável pelo surto de 2019;

Considerando o efetivo reconhecimento do estado de ca-
lamidade pública, em âmbito nacional, mediante formulação e 
propositura do Governo Federal ao Congresso Nacional;

Considerando a recomendação do art. 2º, constante do” De-
creto de nº 6.065/2020” - de 13 (treze) de março do corrente ano 
(2020 - dois mil e vinte) -, emanada do Governo do Estado do 
Tocantins, que determina ação preventiva para o enfrentamento 
do Covid- 19 (novo Coronavírus), bem como recomenda a ade-
são dos Municípios a medida tomada pelo Governo do Estado 
do Tocantins que suspendeu as atividades no Sistema Estadual 
de Ensino;

Considerando o “Decreto nº 6.070/2020” - de 18 (dezoito) 
de março do corrente ano (2020 - dois mil e vinte) -, igualmen-
te emanado do Governo do Estado do Tocantins, que de clara 
situação de emergência ao Tocantins em razão da pandemia da 
Covid-19 (novo Coronavírus);

Considerando o “Decreto nº 6.071” - de 18 (dezoito) de mar-
ço do corrente ano (2020 - dois mil e vinte) -, que, dentre outras 
determinações, recomenda aos chefes de cada Poder Executivo 
Municipal, em seu art. 2º, “a adoção de medidas complementa-
res necessárias a seu cumprimento”;

Considerando a situação extraordinária e excepcional que 
estamos atravessando, a exigir das autoridades públicas, indis-
cutivelmente, ações mais drásticas e enfaticamente restritivas no 
sentido de barrar o avanço da disseminação da doença, preser-
vando a saúde da população, sobretudo daqueles grupos mais 
vulneráveis às exponenciais contaminações;

Considerando se tratar a vida do cidadão um direito fun-
damental de maior expressão constitucional, sendo obrigado o 
Poder Público, em situações excepcionais como a atual - inclu-
sive a nível global -, agir com o seu poder de polícia para a efeti-
va proteção de tão importante direito, adotando toda e qualquer 
ação necessária, por mais que, para tanto, restrições a outros di-
reitos sejam impostas;

Considerando, sob imprescindíveis reiterações: a extrema 
gravidade relacionada à exponencial propagação e dissemina-



ANO XXX PALMAS, TERÇA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2020. DIÁRIO DA ASSEMBLEIA Nº  2977  10 

ção do denominado Covid-19 (novo Coronavírus); que as inves-
tigações sobre as formas de transmissão do novo Coronavírus 
ainda estão em andamento, mas que a disseminação de pessoa 
para pessoa, ou seja, a contaminação por gotículas respiratórias 
ou contato, está substancialmente ocorrendo - exigindo assim a 
comprometida e aplicada busca por anulações de toda e qualquer 
forma de aglomerações -, bem como que ainda não está claro 
com que facilidade o novo Coronavírus se espalha de pessoa 
para pessoa;

Considerando, as preponderantes responsabilidades, as ex-
tremadas preocupações e o precípuo zelo de todos os Poderes e 
autoridades atuantes no contexto em geral, no que tange à saú-
de das comunidades como um todo, aliado ao desolador fato de 
quadro trágico instalado não somente em âmbito nacional, mas 
sob escala global, exigindo medidas preventivas, cautelares, sa-
neadoras e especiais em âmbito municipal, sob caráter de UR-
GÊNCIA URGENTÍSSIMA, que se perfazem de modo extraor-
dinário e em montantes vultosos, acima do previsto e estabelecido 
no Orçamento Municipal - culminando, obviamente, em gravís-
simo comprometimento das finanças públicas e das metas fiscais 
estabelecidas para o presente exercício, bem como as metas de 
arrecadações de tributos, visto que das indiscutíveis reduções das 
atividades econômicas locais, estadual e certamente nacional;

Considerando, ao findo, a integralidade do teor constante 
do ato “Decreto nº 6.072/2020” - de 21 (vinte e um) de março 
de 2020 (dois mil e vinte), expedido pelo Governo do Estado 
do Tocantins, o qual “declara Estado de Calamidade Públi-
ca em todo o território do Estado do Tocantins afetado pela 
Covid-19 (novo Coronavírus) - Codificação Brasileira de De-
sastre 1.5.1,1.0. e adota outras providências”,

DECRETA:

Art. 1º É declarado Estado de Calamidade Pública (ECP) 
em todo o território do Município de Rio dos Bois, em premente 
enfrentamento ao Covid-19 (novo Coronavírus), configurando 
desastre que pode ser classificado e codificado de acordo com a 
Codificação Brasileira de Desastre - Cobrade - como 1.5.1.1.0, 
nos termos da IN/MI 02/2016.

Art. 2º O Município de Rio dos Bois solicitará à Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins o necessário reconhecimento 
do estado de calamidade pública (ECP) para fins do disposto no 
art.65, constante da Lei Complementar nº 101 - de 4 (quatro) de 
maio de 2000 (dois mil), Lei de Responsabilidade Fiscal, que, 
enquanto perdurar a calamitosa situação, estabelece a suspensão 
de prazos e dispensa o atingimento de resultados fiscais e a limi-
tação de empenho.

Art. 3º Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Rio dos Bois/TO, Esta-
do do Tocantins, aos 24 dias do mês de março de 2020.

MOACIR DE OLIVEIRA LOPES
Prefeito Municipal

OFÍCIO Nº 32/2020 
Porto Alegre do Tocantins, 25 de março de 2020.

A Sua Excelência o Senhor
Antonio Poincaré Andrade Filho
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 
Palmas - Tocantins

Assunto: Encaminha o Decreto nº 14/2020 que decreta Estado 
de Calamidade Pública no território do Município de Porto Ale-
gre do Tocantins - TO

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente ex-
pediente para encaminhar a esta Egrégia Casa de Leis estadual 
o Decreto Municipal nº 14/2020, de 24 de março de 2020, pelo 
qual foi declarado Estado de Calamidade Pública (ECP) em 
todo o território do Município de Porto Alegre do Tocantins-TO, 
em premente enfrentamento ao Covid-19 (novo Coronavírus), 
configurando desastre que pode ser classificado e codificado 
de acordo com a Codificação Brasileira de Desastre-Cobrade - 
como 1.5.1.1.0, nos termos da IN/MI 02/2016. 

Referida decisão do Executivo Municipal foi adotada após a 
publicação do Decreto n° 6.072/2020, de 21 de março de 2020, 
expedido pelo Governo do Estado do Tocantins, o qual “declara 
estado de calamidade pública em todo o território do Estado do 
Tocantins afetado pela Covid-19 (novo Coronavírus) - Codifi-
cação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0, e adota outras providên-
cias.”

Desta forma, na esteira da decisão do Excelentíssimo Go-
vernador do Estado do Tocantins, solicitamos a apreciação por 
esta Casa de Leis do Decreto que segue anexado com vistas ao 
necessário reconhecimento do Estado de Calamidade Pública 
(ECP) para os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar 
nº 101 - de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a 
fim de que, enquanto perdurar a calamitosa situação, determinar 
a suspensão de prazos e dispensar o atingimento de resultados 
fiscais e a limitação de empenho.

Na certeza do pronto atendimento e sem mais nada para o 
momento, antecipo-lhe votos de estima e apreço, colocando-me 
à disposição para quaisquer esclarecimentos. 

Respeitosamente,

RENAN NUNES CERQUEIRA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 14/2020
Porto Alegre do Tocantins,24 de março de 2020.

Declara Estado de Calamidade Pública (ECP) em todo o ter-
ritório do município de Porto Alegre do Tocantins, Estado do 
Tocantins, em premente enfrentamento ao novo Coronavírus 
(Covid-19) — Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0 e 
adota outras providências.

O Prefeito do Município de Porto Alegre do Tocantins, 
Estado do Tocantins, Rennan Nunes Cerqueira, no uso das atri-
buições legais que lhe conferem a Lei Orgânica deste Município 
e, com fulçro no inciso VII do artigo 7o da Lei nº 12.608/2012 
c/c o inciso IV do artigo 2º do Decreto nº 7.257/2010 e no Decre-
to nº 10.282/2020, ambos do Governo Federal, bem como no art. 
1º, §1º, art. 2º, alínea “c” e §3º, e art. 4º da Instrução Normativa 
nº 2, de 20 de dezembro de 2016, e:

Considerando a disposição do art. 196 da Constituição Fe-
deral, que determina ao Estado a garantia da saúde do cidadão;

Considerando a efetiva decretação, por parte da Organiza-
ção Mundial dá Saúde (em 30/01/2020), de calamidade emer-
gencial quanto ao novo Coronavírus (Covid-19), estabelecendo 
“Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional - 
ESPII”, dado o grau de avanço dos casos de contaminação, clas-
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sificando-o, no dia 11/03/2020, como uma “pandemia’’, cobran-
do ações dos governos compatíveis com a gravidade da situação 
a ser enfrentada;

Considerando que, em 06/02/2020, foi sancionada a Lei Fe-
deral nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas de emergên-
cia de saúde pública de importância internacional decorrente do 
novo Coronavírus (Covid-19), responsável pelo surto de 2019;

Considerando o efetivo reconhecimento do estado de ca-
lamidade pública, em âmbito nacional, mediante formulação e 
propositura do Governo Federal ao Congresso Nacional;

 Considerando a recomendação do art. 2o do Decreto nº 
6.065/2020, de 13 (treze) de março de 2020, do Governo do 
Estado do Tocantins, que determina ação preventiva para o en-
frentamento do novo Coronavírus (Covid-19), bem como reco-
menda a adesão dos Municípios a medida tomada pelo Governo 
do Estado do Tocantins que suspendeu as atividades no Sistema 
Estadual de Ensino;

Considerando o Decreto nº 6.070/2020, de 18 (dezoito) de 
março de 2020, igualmente emanado do Governo do Estado do 
Tocantins, que declara situação de emergência no Estado do To-
cantins, em razão da pandemia do novo Coronavírus (Covid-19); 

Considerando o Decreto nº 6.071/2020, de 18 (dezoito) de 
março de 2020, também do Estado do Tocantins, que, dentre 
outras determinações, recomenda aos Chefes de cada Poder 
Executivo Municipal, em seu art. 2º, “a adoção de medidas com-
plementares necessárias a seu cumprimento”;

Considerando a situação extraordinária e excepcional que 
estamos atravessando, a exigir das autoridades públicas, indis-
cutivelmente, ações mais drásticas e enfaticamente restritivas no 
sentido de barrar o avanço da disseminação da doença preser-
vando a saúde da população, sobretudo daqueles grupos mais 
vulneráveis às exponenciais contaminações;

Considerando se tratar a vida do cidadão um direito funda-
mental de maior expressão constitucional, sendo obrigado o Po-
der Público, em situações excepcionais como a atual - inclusive 
a nível global agir com o seu poder de polícia para a efetiva pro-
teção de tão importante direito, adotando toda e qualquer ação 
necessária, por mais que, para tanto, restrições a outros direitos 
sejam impostas;

Considerando, sob imprescindíveis reiterações: a extrema 
gravidade relacionada à exponencial propagação e disseminação 
do denominado novo Coronavírus (Covid-19), que as investiga-
ções sobre as formas de transmissão ainda estão em andamento, 
mas que a disseminação de pessoa para pessoa, ou seja, a conta-
minação por gotículas respiratórias ou contato, está substancial-
mente ocorrendo - exigindo assim a comprometida e aplicada 
busca por anulações de toda e qualquer forma de aglomerações 
-, bem como que ainda não está claro com que facilidade se es-
palha de pessoa para pessoa;

 Considerando, as preponderantes responsabilidades, as 
extremadas preocupações e o precípuo zelo de todos os Pode-
res e autoridades atuantes no contexto em geral, no que tange à 
saúde das comunidades como um todo, aliado ao desolador fato 
de quadro trágico instalado não somente em âmbito nacional, 
mas sob escala global, exigindo medidas preventivas, cautela-
res, saneadoras, e especiais em âmbito municipal, sob caráter 
de URGÊNCIA URGENTISSIMA, que se perfazem de modo 
extraordinário e em montantes vultosos, acima do previsto e es-
tabelecido no Orçamento Municipal - culminando, obviamente, 

em gravíssimo comprometimento das finanças públicas e das 
metas fiscais estabelecidas para o presente exercício, bem como 
as metas de arrecadações de tributos, visto que das indiscutíveis 
reduções das atividades econômicas locais estadual e certamente 
nacional;

Considerando, ao findo, a integralidade do teor econômico 
constante no Decreto nº 6.072/2020 de 21 (vinte e um) de março 
de 2020, expedido pelo Governo do Estado do Tocantins, o qual 
“declara Estado de Calamidade Pública em todo o território do 
Estado do Tocantins, afetado pela Covid-19 (novo Coronavírus) 
– Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0, e adota outras 
providências”,

DECRETA:

Art. 1º É declarado Estado de Calamidade Pública (ECP) 
em todo o território do Município de Porto alegre do Tocantins 
– TO, em premente enfrentamento ao novo Coronavírus (Co-
vid-19), configurando desastre que pode ser classificado e co-
dificado de acordo com a Codoficação Brasileira de Desastre 
– Cobrade – como 1.5.1.1.0, nos termos da IN/MI 02/2016.

Art.2º O Município de Porto Alegre do Tocantins-TO soli-
citará à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins o neces-
sário reconhecimento Estado de Calamidade Pública (ECP) para 
fins do disposto no art. 65, constante da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, Lei Complementar nº 101, de 4 (quatro) de maio de 2000 
que, enquanto perdurar a calamitosa situação, estabelece a sus-
pensão de prazos e dispensa o atingimento de resultados fiscais 
e a limitação de empenho.

Art. 3º Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Excelentíssimo Senhor Prefeito do Municí-
pio de Porto Alegre, do Estado do Tocantins, aos 24 (Vinte e 
quatro) dias do mês de março de dois mil e vinte (24.03.2020).

RENAN NUNES CERQUEIRA
Prefeito Municipal

OFÍCIO N° 058/2020
São Miguel do Tocantins/TO, 24 de março de 2020.

A Sua Excelência o Senhor
Antonio Poincaré Andrade Filho
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 
Palmas - Tocantins

Assunto: Encaminha Decreto nº 059/2020 da calamidade públi-
ca no território do Município de São Miguel do Tocantins/TO.

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente ex-
pediente para encaminhar a esta Egrégia Casa de Leis estadu-
al o Decreto Municipal nº 059/2020, de 23 de março de 2020, 
pelo qual foi declarado Estado de Calamidade Pública (ECP) em 
todo o território do Município de São Miguel do Tocantins/TO, 
em premente enfrentamento ao Covid-19 (novo Coronavírus), 
configurando desastre que pode ser classificado e codificado de 
acordo com a Codificação Brasileira de Desastre - Cobrade - 
como 1.5.1.1.0, nos termos da IN/MI 02/2016.

Referida decisão do Executivo Municipal foi adotada após 
a publicação do Decreto nº 6.072/2020, de 21 (vinte e um) de 
março de 2020 (dois mil e vinte), expedido pelo Governo do 
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Estado do Tocantins, o qual "declara Estado de Calamidade Pú-
blica em todo o território do Estado do Tocantins afetado pela 
Covid-19 (novo Coronavírus) - Codificação Brasileira de Desas-
tre 1.5.1.1.0, e adota outras providências".

Desta forma, na esteira da decisão do Excelentíssimo Gover-
nador do Estado do Tocantins, solicitamos a apreciação por esta 
Casa de Leis do Decreto que segue anexado com vistas ao ne-
cessário reconhecimento do estado de calamidade pública (ECP) 
para os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar nº 101 - 
de 4 (quatro) de maio de 2000 (dois mil), Lei de Responsabilida-
de Fiscal, a fim de que, enquanto perdurar a calamitosa situação, 
determinar a suspensão de prazos e dispensar o atingimento de 
resultados fiscais e a limitação de empenho. 

Na certeza do pronto atendimento e sem mais nada para o 
momento, antecipo-lhe votos de estima e apreço, colocando-me 
à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Respeitosamente,

ELISÂNGELA ALVES CARVALHO SOUSA
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 059/2020
São Miguel, 23 de março de 2020.

“Declara Estado de Calamidade Pública (ECP) em todo o 
território do Município São Miguel do Tocantins, Estado do 
Tocantins, em premente enfrentamento ao Covid-19 (Novo 
Coronavírus) - Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0 e 
adota outras providências.”

A Prefeita Municipal de São Miguel do Tocantins, Esta-
do do Tocantins, no uso das atribuições legais e constitucionais 
que lhe são conferidas por lei, com fulcro no inc. VII do art. 
7o, constante da Lei nº 12.608 - de 10 (dez), de abril de 2012 
(dois mil e doze), c/c o inc. IV do art. 2o, constantes do Decreto 
nº 7.257 - de 4 (quatro) de agosto de 2010 (dois mil e dez); no 
Decreto nº 10.282 - de 20 (vinte) de março de 2020 (dois mil e 
vinte), bem como no art. 1o, § 1o, art. 2o, alín. “C” e § 3o, e art. 
4o, constantes de Instrução Normativa nº 2 - de 20 (vinte) de 
dezembro de 2016 (dois mil e dezesseis) -, e: 

Considerando a disposição do art. 196 da Constituição Fe-
deral, que determina ao Estado a garantia da saúde do cidadão;

Considerando a efetiva decretação, por parte da Organiza-
ção Mundial da Saúde (em 30/01/2020), de calamidade emer-
gencial quanto ao Covid-19 (novo Coronavírus), estabelecendo 
“Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional - 
ESPN”, dado o grau de avanço dos casos de contaminação pelo 
novo Corona vírus, classificando-o, no dia 11/03/2020, como 
uma “pandemia”, cobrando ações dos governos compatíveis 
com a gravidade da situação a ser enfrentada; 

Considerando que, em 06/02/2020, foi sancionada a Lei Fe-
deral nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas de emergên-
cia de saúde pública de importância internacional decorrente do 
Covid-19 (novo Coronavírus), responsável pelo surto de 2019; 

Considerando o efetivo reconhecimento do estado de ca-
lamidade pública, em âmbito nacional, mediante formulação e 
propositura do Governo federal ao Congresso Nacional; 

Considerando a recomendação do art. 2o, constante do “De-
creto de nº 6.065/2020” - de 13 (treze) de março do corrente ano 
(2020 - dois mil e vinte) -, emanada do Governo do Estado do 

Tocantins, que determina ação preventiva para o enfrentamento 
do Covid-19 (novo Coronavírus), bem como recomenda a ade-
são dos Municípios a medida tomada pelo Governo do Estado 
do Tocantins que suspendeu as atividades no Sistema Estadual 
de Ensino; 

Considerando o “Decreto nº 6.070/2020” - de 18 (dezoito) 
de março do corrente ano (2020 - dois mil e vinte) -, igualmen-
te emanado do Governo do Estado do Tocantins, que de clara 
situação de emergência ao Tocantins em razão da pandemia da 
Covid-19 (novo Coronavírus);

Considerando o “Decreto nº 6.071” - de 18 (dezoito) de 
março do corrente ano (2020 - dois mil e vinte) que, dentre ou-
tras determinações, recomenda aos chefes de cada Poder Exe-
cutivo Municipal, em seu art. 2º, “a adoção de medidas comple-
mentares necessárias a seu cumprimento”;

Considerando a situação extraordinária e excepcional que 
estamos atravessando, a exigir das autoridades públicas, indis-
cutivelmente, ações mais drásticas e enfaticamente restritivas no 
sentido de barrar o avanço da disseminação da doença, preser-
vando a saúde da população, sobretudo daqueles grupos mais 
vulneráveis às exponenciais contaminações;

Considerando se tratar a vida do cidadão um direito fun-
damental de maior expressão constitucional, sendo obrigado o 
Poder Público, em situações excepcionais como a atual — in-
clusive a nível global -, agir com o seu poder de polícia para 
a efetiva proteção de tão importante direito, adotando toda e 
qualquer ação necessária, por mais que, para tanto, restrições a 
outros direitos sejam impostas;

Considerando, sob imprescindíveis reiterações: a extrema 
gravidade relacionada à exponencial propagação e dissemina-
ção do denominado Covid-19 (novo Coronavírus); que as inves-
tigações sobre as formas de transmissão do novo Coronavírus 
ainda estão em andamento, mas que a disseminação de pessoa 
para pessoa, ou seja, a contaminação por gotículas respiratórias 
ou contato, está substancialmente ocorrendo - exigindo assim a 
comprometida e aplicada busca por anulações de toda e qualquer 
forma de aglomerações -, bem como que ainda não está claro 
com que facilidade o novo Coronavírus se espalha de pessoa 
para pessoa;

Considerando, as preponderantes responsabilidades, as ex-
tremadas preocupações e o precípuo zelo de todos os Poderes e 
autoridades atuantes no contexto em geral, no que tange à saú-
de das comunidades como um todo, aliado ao desolador fato de 
quadro trágico instalado não somente em âmbito nacional, mas 
sob escala global, exigindo medidas preventivas, cautelares, sa-
neadoras e especiais em âmbito municipal, sob caráter de UR-
GÊNCIA URGENTÍSSIMA, que se perfazem de modo extraor-
dinário e em montantes vultosos, acima do previsto e estabelecido 
no Orçamento Municipal - culminando, obviamente, em gravís-
simo comprometimento das finanças públicas e das metas fiscais 
estabelecidas para o presente exercício, bem como as metas de 
arrecadações de tributos, visto que das indiscutíveis reduções das 
atividades econômicas locais, estadual e certamente nacional;

Considerando, ao findo, a integralidade do teor constante 
do ato “Decreto nº 6.072/2020” – de 21 (vinte e um) de março 
de 2020 (dois mil e vinte) -, expedido pelo Governo do Esta-
do do Tocantins, o qual “declara Estado de Calamidade Pública 
em todo o território do Estado do Tocantins afetado pela Co-
vid-19 (novo Coronavírus) - Codificação Brasileira de Desastre 
1.5.1.1.0, e adota outras providências”,
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DECRETA:

Art. 1º É declarado Estado de Calamidade Pública (ECP) em 
todo o território do Município de São Miguel do Tocantins/TO, 
em premente enfrentamento ao Covid-19 (novo Coronavírus), 
configurando desastre que pode ser classificado e codificado de 
acordo com a Codificação Brasileira de Desastre - Cobrade - 
como 1.5.1.1.0, nos termos da IN/MI 02/2016.

Art. 2º O Município de São Miguel do Tocantins/TO solici-
tará à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins o neces-
sário reconhecimento do Estado de Calamidade Pública (ECP) 
para fins do disposto no art.65, constante da Lei Complementar 
nº 101 - de 4 (quatro) de maio de 2000 (dois mil), Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, que, enquanto perdurar a calamitosa situa-
ção, estabelece a suspensão de prazos e dispensa o atingimento 
de resultados fiscais e a limitação de empenho.

Art. 3º Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeita Municipal de São Miguel do Tocan-
tins, Estado do Tocantins, aos 23 (vinte e três) dias do mês de 
março de 2020 (dois mil e vinte).

ELISÂNGELA ALVES CARVALHO SOUSA
Prefeita Municipal

DEJACY DE OLIVEIRA SOUSA
Secretário Municipal de Saúde

OFÍCIO N° 022/2020
           São Sebastião do Tocantins - TO, 24 de março de 2020.

A Sua Excelência o Senhor 
Antonio Poincaré Andrade Filho
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 
Palmas - Tocantins

Assunto: Encaminha Decreto nº 017/2020 que decreta calami-
dade público no território do Município de São Sebastião do To-
cantins - TO.

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente ex-
pediente para encaminhar a esta Egrégia Casa de Leis Estadual 
o Decreto Municipal n° 017/2020, de 23 de março de 2020, pelo 
qual foi declarado Estado de Calamidade Pública (ECP) em todo 
o território do Município de São Sebastião do Tocantins, Esta-
do do Tocantins em premente enfrentamento ao Covid-19 (novo 
Coronavírus), configurando desastre que pode ser classificado e 
codificado de acordo com a Codificação Brasileira de Desastre – 
Cobrade - como 1.5.1.1.0, nos termos da IN/MI 02/2016.

Referida decisão do Executivo Municipal foi adotada após 
a publicação do Decreto nº 6.072/2020, de 21 (vinte e um) de 
março de 2020 (dois mil e vinte), expedido pelo Governo do 
Estado do Tocantins, o qual "declara Estado de Calamidade Pú-
blica em todo o território do Estado do Tocantins afetado pela 
Covid-19 (novo Coronavírus) - Codificação Brasileira de Desas-
tre 1.5.1.1,0, e adota outras providências".

Desta forma, na esteira da decisão do Excelentíssimo Go-
vernador do Estado do Tocantins, solicitamos a apreciação por 
esta Casa de Leis do Decreto que segue anexado com vistas ao 
necessário reconhecimento do Estado de Calamidade Pública 

(ECP) para os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar 
nº 101 - de 4 (quatro) de maio de 2000 (dois mil), Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, a fim de que, enquanto perdurar a calami-
tosa situação, determinar a suspensão de prazos e dispensar o 
atingimento de resultados fiscais e a limitação de empenho.

Na certeza do pronto atendimento e sem mais nada para o 
momento, antecipo-lhe votos de estima e apreço, colocando-me 
à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Respeitosamente,

ADRIANO RODRIGUES DE MORAES
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 017/2020
“Declara Estado de Calamidade Pública (ECP) em todo o ter-
ritório do Município São Sebastião do Tocantins, Estado do 
Tocantins, em premente enfrentamento ao Covid-19 (novo 
Coronavírus) - Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0 -, 
e adota outras providências.”

O Prefeito Municipal de São Sebastião do Tocantins, Es-
tado do Tocantins, no uso das atribuições legais e constitucio-
nais que lhe são conferidas por lei, com fulcro no inc. VII do 
art. 7º, constante da Lei nº 12.608 - de 10 (dez), de abril de 2012 
(dois mil e doze), c/c o inc. IV do art. 2º, constantes do Decreto 
nº 7.257 - de 4 (quatro) de agosto de 2010 (dois mil e dez); no 
Decreto nº 10.282 - de 20 (vinte) de março de 2020 (dois mil e 
vinte), bem como no art. 1º, § 1º, art. 2º, alín. “C” e § 3º, e art. 
4º, constantes de Instrução Normativa nº 2 - de 20 (vinte) de 
dezembro de 2016 (dois mil e dezesseis) -, e:

Considerando a disposição do art. 196 da Constituição Fe-
deral, que determina ao Estado a garantia da saúde do cidadão;

Considerando a efetiva decretação, por parte da Organiza-
ção Mundial da Saúde (em 30/01/2020), de calamidade emer-
gencial quanto ao Covid-19 (novo Corona vírus), estabelecendo 
“Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional - 
ESPII”, dado o grau de avanço dos casos de contaminação pelo 
novo Corona vírus, classificando-o, no dia 11/03/2020, como 
uma “pandemia”, cobrando ações dos governos compatíveis 
com a gravidade da situação a ser enfrentada;

Considerando que, em 06/02/2020, foi sancionada a Lei Fe-
deral nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas de emergên-
cia de saúde pública de importância internacional decorrente do 
Covid-19 (novo corona vírus), responsável pelo surto de 2019;

Considerando o efetivo reconhecimento do estado de ca-
lamidade pública, em âmbito nacional, mediante formulação e 
propositura do Governo Federal ao Congresso Nacional;

Considerando a recomendação do art. 2º, constante do “De-
creto de nº 6.065/2020” - de 13 (treze) de março do corrente ano 
(2020 - dois mil e vinte) -, emanada do Governo do Estado do 
Tocantins, que determina ação preventiva para o enfrentamento do 
Covid-19 (novo corona vírus), bem como recomenda a adesão dos 
Municípios a medida tomada pelo Governo do Estado do Tocan-
tins que suspendeu as atividades no Sistema Estadual de Ensino;

Considerando o “Decreto nº 6.070/2020” - de 18 (dezoito) 
de março do corrente ano (2020 - dois mil e vinte) igualmente 
emanado do Governo do Estado do Tocantins, que de clara si-
tuação de emergência ao Tocantins em razão da pandemia da 
Covid-19 (novo Coronavírus);
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Considerando o “Decreto nº 6.071” - de 18 (dezoito) de 
março do corrente ano (2020 - dois mil e vinte) que, dentre ou-
tras determinações, recomenda aos chefes de cada Poder Execu-
tivo Municipal, em seu art. 2o, “a adoção de medidas comple-
mentares necessárias a seu cumprimento”;

Considerando a situação extraordinária e excepcional que 
estamos atravessando, a exigir das autoridades públicas, indis-
cutivelmente, ações mais drásticas e enfaticamente restritivas no 
sentido de barrar o avanço da disseminação da doença, preser-
vando a saúde da população, sobretudo daqueles grupos mais 
vulneráveis às exponenciais contaminações;

Considerando se tratar a vida do cidadão um direito funda-
mental de maior expressão constitucional, sendo obrigado o Po-
der Público, em situações excepcionais como a atual - inclusive 
a nível global agir com o seu poder de polícia para a efetiva pro-
teção de tão importante direito, adotando toda e qualquer ação 
necessária, por mais que, para tanto, restrições a outros direitos 
sejam impostas;

Considerando, sob imprescindíveis reiterações: a extrema 
gravidade relacionada à exponencial propagação e disseminação 
do denominado Covid- 19 (novo Coronavírus); que as investiga-
ções sobre as formas de transmissão do novo Coronavírus ainda 
estão em andamento, mas que a disseminação de pessoa para pes-
soa, ou seja, a contaminação por gotículas respiratórias ou conta-
to, está substancialmente ocorrendo - exigindo assim a compro-
metida e aplicada busca por anulações de toda e qualquer forma 
de aglomerações -, bem como que ainda não está claro com que 
facilidade o novo Coronavírus se espalha de pessoa para pessoa;

Considerando, as preponderantes responsabilidades, as 
extremadas preocupações e o precípuo zelo de todos os Pode-
res e autoridades atuantes no contexto em geral, no que tange à 
saúde das comunidades como um todo, aliado ao desolador fato 
de quadro trágico instalado não some nacional, mas sob esca-
la global, exigindo medidas preventivas, cautelares, saneadoras 
e especiais em âmbito municipal, sob caráter de URGÊNCIA 
URGENTÍSSIMA, que se perfazem de modo extraordinário e 
em montantes vultosos, acima do previsto e estabelecido no Or-
çamento Municipal - culminando, obviamente, em gravíssimo 
comprometimento das finanças públicas e das metas fiscais es-
tabelecidas para o presente exercício, bem como as metas de ar-
recadações de tributos, visto que das indiscutíveis reduções das 
atividades econômicas locais, estadual e certamente nacional;

Considerando, ao findo, a integralidade do teor constante 
do ato “Decreto nº 6.072/2020” - de 21 (vinte e um) de março 
de 2020 (dois mil e vinte) -, expedido pelo Governo do Esta-
do do Tocantins, o qual “declara Estado de Calamidade Pública 
em todo o território do Estado do Tocantins afetado pela Co-
vid-19 (novo Coronavírus) - Codificação Brasileira de Desastre 
1.5.1.1.0, e adota outras providências”,

DECRETA:

Art. 1º É declarado Estado de Calamidade Pública (ECP) em 
todo o território do Município de São Sebastião do Tocantins/
TO, em premente enfrentamento ao Covid-19 (novo Coronaví-
rus), configurando desastre que pode ser classificado e codifica-
do de acordo com a Codificação Brasileira de Desastre - Cobra-
de - como 1.5.1.1.0, nos termos da IN/MI 02/2016.

Art. 2º O Município de São Sebastião do Tocantins/TO soli-
citará à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins o neces-
sário reconhecimento do Estado de Calamidade Pública (ECP) 

para fins do disposto no art. 65, constante da Lei Complementar 
nº 101 - de 4 (quatro) de maio de 2000 (dois mil), Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, que, enquanto perdurar a calamitosa situa-
ção, estabelece a suspensão de prazos e dispensa o atingimento 
de resultados fiscais e a limitação de empenho.

Art. 3º Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Sebastião, Estado 
Do Tocantins, aos 23 (vinte e três) dias do mês de março de 
2020 (dois mil e vinte).

ADRIANO RODRIGUES DE MORAES
Prefeito Municipal

CAIANE NUNES FERREIRA
Secretária Municipal de Saúdeno território do Município

 de Porto Alegre do Tocantins - TO

OFÍCIO GAB/PREF. Nº 41/2020
Ananás/TO, 31 de março de 2020.

Ao Excelentíssimo Senhor,
Deputado Antonio Andrade
Presidente da Assembleia Legislativa do Tocantins
Palmas-TO

Assunto: Reconhecimento do Decreto Municipal que declara 
Calamidade Pública.

Senhor Presidente,
Como bem tem acompanhado Vossa Excelência, a 

pandemia da Covid-19 (novo Coronavírus), assim declarada 
pela Organização Mundial da Saúde - OMS, em 11 de março 
de 2020, tem gerado impactos globais e segue multiplicando o 
número de mortos ao redor do mundo.

No Brasil, os números da disseminação do vírus avançam em 
ritmo vertiginoso e ameaçam levar o Sistema de Saúde Nacional 
ao colapso, tal como ocorrido em outros países, forçando a 
adoção de uma série de medidas extremas de enfrentamento 
dessa emergência, que ultrapassa os limites da saúde e chega 
a provocar danos de ordem econômica e social em todos os 
estados federados.

Nesse sentido, Sua Excelência o Presidente da República 
solicitou ao Congresso Nacional a decretação do Estado de 
Calamidade Pública no País, aprovada em unanimidade, no 
Senado, em 20 de março de 2020.

Para se ter ideia do alto grau de transmissibilidade, segundo 
dados apresentados em boletins diários do Ministério da Saúde, 
entre 21 e 22 de março de 2020, os números gerais do País, entre 
casos confirmados e óbitos, saltaram de 1.128 confirmações e 18 
óbitos para 1.546, com 25 óbitos, tendo a doença se manifestado 
em todos os Estados do País. 

No Tocantins, com 11 casos confirmados até a presente 
data, a situação perdura e dada a insuficiência dos meios ora 
à disposição e que já estão sendo empregados, os reflexos da 
pandemia geram as graves preocupações de saúde, inclusive 
quanto à capacidade de atendimento que têm as unidades 
hospitalares, públicas e privadas, em resposta^ possível cenário 
de caos, bem assim as preocupações de ordem econômico-
financeira e social, derivadas da paralisação do comércio em 
muitas de suas formas, o que já cobra do Poder Público as 
correspondentes ações de socorro.
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Especificamente em Ananás, onde tem-se o Hospital de 
Pequeno Porte Municipal, ele é fonte natural de procura por 
munícipes ananaenses e dos municípios vizinhoz como Riachinho, 
Angico e Cachoeirinha, tendo boa estrutura física, mas necessita 
de equipamentos e EPI’s para enfrentamento da pandemia.

Diante destes fatos, é que se requer a mais rápida reação e 
até mesmo antecipação por parte do Município de Ananás, para 
o enfrentamento do problema de saúde que se apresenta, sendo 
que é inevitável circulação do vírus no nosso território, mas os 
danos devem ser minimizados ao máximo.

Desse modo, considerando que tal cenário se consubstancia 
como situação anormal provocada por desastre classificado e 
codificado de acordo com a Codificação Brasileira e Desastre - 
Cobrade como 1.5.1.1.0, nos termos da IN/MI 02/2016, art. 2º 
inciso IV do Decreto Federal nº 7.257, de 4 de agosto de 2010, 
causando danos e prejuízos que implicam o comprometimento 
substancial da capacidade de resposta do poder público, vi-
me compelido a baixar o Decreto nº 16, de 23 de março de 
2020, declarando Estado de Calamidade Pública em Ananás e 
adotando outras providências.

Nesses termos, tal como estabelece o art. 65 da Lei 
Complementar Federal nº 101 de 4 de maio de 2000, encaminho, 
por intermédio de Vossa Excelência, à elevada deliberação 
Parlamento para fins de reconhecimento da ocorrência de 
calamidade, pública considerando as razões acima expostas.

Atenciosamente,
Gabinete do Prefeito Municipal de Ananás/TO, aos 31 

dias do mês de março de 2020.

VALBER SARAIVA DE CARVALHO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 016/2020

Ananás/TO, 23 de março de 2020.

“Declara Estado de Calamidade Pública no Município de Ana-
nás em razão da pandemia decorrente do Coronavírus (Co-
vid-19).”

O Prefeito Municipal de Ananás - Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições legais insculpidas nos Artigos 62 e 
73, inc. II e IV da Lei Orgânica de Ananás e com fulcro no art. 
7o, inciso VII, da Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, c/c art. 2, 
inciso IV, do Decreto Federal nº 7.257, de 4 de agosto de 2010, 
no Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 2020, e no 
inciso III do art. 2º da Instrução Normativa nº 2, do Ministério 
da Integração Nacional, de 20 de dezembro de 2016,

Considerando a situação de emergência em saúde declarada 
pelo Decreto nº 15, de 20 de março de 2020, para o enfrentamento 
da pandemia decorrente do Coronavírus (Covid-19);

Considerando a Portaria nº 188/GM/MS, de 4 de fevereiro 
de 2020, que Declara Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional (ESPIN) pelo Ministério da Saúde, em 
decorrência da infecção humana pelo novo Coronavírus (2019-
nCoV);

Considerando que, segundo a Secretaria Municipal de 
Administração e Planejamento, em decorrência das ações 
emergenciais necessárias para conter a pandemia do COVID-19, 
as finanças públicas e as metas fiscais estabelecidas para o 
presente exercício estarão gravemente comprometidas no 
Município, assim como as metas de arrecadação de tributos, 
pela redução da atividade econômica nacional/local;

Considerando a declaração de Estado de Calamidade 
Pública em todo território do Estado do Tocantins pelo Decreto 
nº 6.072, de 21 de março de 2020,

DECRETA:

Art. 1º Fica declarado Estado de Calamidade Pública 
no município de Ananás, para os fins de direito, em razão da 
pandemia decorrente do Coronavírus (Covid-19).

Art. 2º O Poder Executivo de Ananás solicita à Câmara 
Municipal de Ananás, Estado do Tocantins reconhecimento do 
Estado de Calamidade Pública para os fins do disposto no art. 
65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
Responsabilidade Fiscal que, enquanto perdurar a situação, 
estabelece a suspensão de prazos e dispensa atingimento de 
resultados fiscais e a limitação de empenho.

Art. 3º O Poder Executivo de Ananás solicitará à Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins, ratificação e reconhecimento 
do estado de calamidade pública para os fins do disposto no art. 
65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
Responsabilidade Fiscal), que, enquanto perdurar a situação, 
estabelece a suspensão de prazos e dispensa o atingimento de 
resultados fiscais e a limitação de empenho.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Ananás/TO, aos 23 
dias do mês de março de 2020.

VALBER SARAIVA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal

OFÍCIO Nº 024/2020- GAB/PREF

Formoso do Araguaia - TO, 24 de março de 2020

A Sua Excelência o Senhor 
Antonio Poincaré Andrade Filho
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 
Palmas – Tocantins

Assunto: Encaminha Decreto nº 059/2020 de Formoso do 
Araguaia - TO.

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente 
expediente para encaminhar a esta Egrégia Casa de Leis estadual 
o Decreto Municipal nº 059/2020, de 24 de março de 2020 pelo 
qual foi declarado Estado de Calamidade Pública (ECP) em 
todo o território do Município de Formoso do Araguaia - TO, 
em premente enfrentamento ao Covid-19 (novo Coronavírus), 
configurando desastre que pode ser classificado e codificado 
de acordo com a Codificação Brasileira de Desastre-Cobrade- 
como 1.5.1.1.0 nos termos da IN/MI 02/2016.

Referida decisão do Executivo Municipal foi adotada após 
a publicação do Decreto nº 6.072/2020, de 21 (vinte e um) de 
março de 2020 (dois mil e vinte), expedido pelo Governo do 
Estado do Tocantins, o qual “declara estado de calamidade 
pública em todo o território do Estado do Tocantins afetado 
pela Covid-19 (novo Coronavírus) - Codificação Brasileira de 
Desastre 1.5.1.1.0, e adota outras providências.”

Destarte, à vista da decisão do Excelentíssimo Governador 
do Estado do Tocantins, solicitamos a apreciação por esta Casa 
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de Leis do Decreto que segue anexado com vistas ao necessário 
reconhecimento do Estado de Calamidade Pública (ECP) para 
os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar nº 101 - 
de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a fim 
de que, enquanto perdurar a calamitosa situação, determinar a 
suspensão de prazos e dispensar a meta de resultados fiscais e a 
limitação de empenho.

Na convicção de ter prestados os esclarecimentos 
necessários, renovamos os votos de elevada estima e apreço, nos 
colocando a vossa disposição para quaisquer esclarecimentos 
complementares. Ciente de que nossos objetivos convergem, 
subscrevemo-nos.

WAGNER COELHO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 059/2020
“Declara Estado de Calamidade Pública (ECP) em todo o ter-
ritório do Município de Formoso do Araguaia-TO, Estado do 
Tocantins, em premente enfrentamento ao Covid-19 (Novo 
Coronavírus)- Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0 e 
adota outras providências.”

O Prefeito do Município de Formoso do Araguaia, Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e constitucionais,

Considerando a disposição do art. 196 da Constituição 
Federal, que determina ao Estado a garantia da saúde do cidadão;

Considerando a efetiva decretação, por parte da Organização 
Mundial da Saúde (em 30/01/2020), de calamidade emergencial 
quanto ao Covid-19 (novo Coronavírus), estabelecendo 
“Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional - 
ESPII”, dado o grau de avanço dos casos de contaminação pelo 
novo Coronavírus, classificando-o, no dia 11/03/2020, como 
uma “pandemia”, cobrando ações dos governos compatíveis 
com a gravidade da situação a ser enfrentada;

Considerando que, em 06/02/2020, foi sancionada a 
Lei Federal nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas de 
emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do Covid-19;

Considerando o efetivo reconhecimento do Estado de 
Calamidade Pública, em âmbito nacional, mediante formulação 
e propositura do Governo Federal ao Congresso Nacional;

Considerando a recomendação do art. 2º, constante do 
“Decreto nº 6.065/2020” - de13 de março de 2020, emanado do 
Governo do Estado do Tocantins, que determina ação preventiva 
para o enfrentamento do Covid-19 (novo Coronavírus), bem 
como recomenda a adesão dos Municípios à medida tomada pelo 
Governo do Estado do Tocantins que suspendeu as atividades no 
Sistema Estadual de Ensino;

Considerando o “Decreto nº 6.070/2020” - de 18 de março 
de 2020 -, igualmente emanado do Governo do Estado do 
Tocantins, que declara situação de emergência no Tocantins em 
razão da pandemia da Covid-19;

 Considerando o “Decreto nº 6.071” - de 18 de março de 
2020, que, dentre outras determinações, recomenda aos chefes 
de cada Poder Executivo Municipal, em seu art. 2º, “a adoção 
de medidas complementares necessárias a seu cumprimento”;

Considerando a situação extraordinária e excepcional 
que estamos atravessando, a exigir das autoridades públicas, 
indiscutivelmente, ações mais drásticas e enfaticamente 

restritivas no sentido de barrar o avanço da disseminação da 
doença, preservando a saúde da população, sobretudo daqueles 
grupos mais vulneráveis às exponenciais contaminações;

Considerando se tratar a vida do cidadão o direito 
fundamental de maior expressão constitucional, sendo obrigação 
do Poder Público, em situações excepcionais como a atual - 
inclusive a nível global -, agir com seu poder de polícia para 
a efetiva proteção de tão importante direito, adotando toda e 
qualquer ação necessária, por mais que, para tanto, restrições a 
outros direitos sejam impostas;

Considerando, sob imprescindíveis reiterações: a 
extremada gravidade relacionada à exponencial propagação e 
disseminação do denominado Covid-19 (novo Coronavírus); 
que as investigações sobre as formas de transmissão do novo 
Coronavírus ainda estão em andamento, mas que a disseminação 
de pessoa para pessoa, ou seja, a contaminação por gotículas 
respiratórias ou contato, está substancialmente ocorrendo - 
exigindo assim a comprometida e aplicada busca por anulações 
de toda e qualquer forma de aglomerações bem como que ainda 
não está claro com que facilidade o novo Coronavírus se espalha 
de pessoa para pessoa;

Considerando as preponderantes responsabilidades, as 
extremadas preocupações e o precípuo zelo de todos os Poderes 
e autoridades atuantes no contexto em geral, no que tange a 
saúde das comunidades como um todo, aliado ao desolador 
fato de quadro trágico instalado não somente em âmbito 
nacional, mas sob escala global, exigindo medidas preventivas, 
cautelares, saneadoras e especiais em âmbito municipal, sob 
caráter de URGÊNCIA URGENTÍSSIMA, que se perfazem 
de modo extraordinário e em montantes vultosos, acima do 
previsto e estabelecido no Orçamento Municipal - culminando, 
obviamente, em gravíssimo comprometimento das finanças 
públicas e das metas fiscais estabelecidas para o presente 
exercício, bem como as metas de arrecadações de tributos, visto 
que das indiscutíveis reduções das atividades econômicas locais, 
estadual e certamente nacional;

Considerando, ao findo, a integralidade do teor constante 
do ato “Decreto nº 6.072/2020” - de 21 de março de 2020 -, 
expedido pelo Governo do Estado do Tocantins, o qual “declara 
estado de calamidade pública em todo o território do Estado do 
Tocantins afetado pela Covid-19 - Codificação Brasileira de 
Desastre 1.5.1.1.0., e adota outras providências”,

DECRETA:

Art. 1º É declarado estado de calamidade pública (ECP) em 
todo o território do Município de Formoso do Araguaia-TO, 
em premente enfrentamento ao Covid-19 (novo Coronavírus), 
configurando desastre que pode ser classificado e codificado de 
acordo com a Codificação Brasileira de Desastre - Cobrade - 
como 1.5.1.1.0., nos termos da IN/MI 02/2016.

Art. 2º O Município de Formoso do Araguaia-TO solicitará 
à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins o necessário 
reconhecimento do estado de calamidade pública (ECP) para fins 
do disposto no art. 65, constante da Lei Complementar nº 101 - de 
04 de maio de 2000, que, enquanto perdurar a calamitosa situação, 
estabelece a suspensão de prazos e dispensa de resultados fiscais 
e a limitação de empenho já delimitados em Lei.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. Publique-se nos meios 
oficiais do Município.



NO XXX PALMAS, TERÇA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2020. DIÁRIO DA ASSEMBLEIA Nº  2977  17 

Gabinete do Prefeito de Formoso do Araguaia, Estado do 
Tocantins, aos vinte e quatro dias do mês de março do ano de 
2020.

WAGNER COELHO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

OFÍCIO Nº 028/2020
Aparecida do Rio Negro, TO, 31 de março de 2020.

A Sua Excelência o Senhor 
Antonio Poincaré Andrade Filho
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 
Palmas - Tocantins

Assunto: Encaminha o Decreto n° 009/2020 que decreta cala-
midade pública no território do Município de Aparecida do Rio 
Negro/TO.

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente ex-
pediente para encaminhar a esta Egrégia Casa de Leis estadu-
al o Decreto Municipal n° 009/2020, de 24 de março de 2020, 
pelo qual foi declarado estado de calamidade pública (ECP) em 
todo o território do Município de Aparecida do Rio Negro/TO, 
em premente enfrentamento ao COVID-19 (novo Coronavírus), 
configurando desastre que pode ser classificado e codificado de 
acordo com a Codificação Brasileira de Desastre - COBRADE - 
como 1.5.1.1.0, nos termos da IN/MI 02/2016. 

Referida decisão do Executivo Municipal foi adotada após 
a publicação do Decreto Estadual n° 6.072/2020, de 21 (vinte e 
um) de março de 2020 (dois mil e vinte), expedido pelo Governo 
do Estado do Tocantins, o qual “declara estado de calamidade 
pública em todo o território do Estado do Tocantins afetado pela 
CQVID-19 (novo Coronavírus) - Codificação Brasileira de De-
sastre 1.5.1.1.0, e adota outras providências”;

Desta forma, na esteira da decisão do Excelentíssimo Gover-
nador do Estado do Tocantins, solicitamos a apreciação por esta 
Casa de Leis do Decreto que segue anexado com vistas ao ne-
cessário reconhecimento do estado de calamidade pública (ECP) 
para os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar nº 101 
- de 04 (quatro) de maio de 2000 (dois mil), Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, a fim de que, enquanto perdurar a calamitosa situa-
ção, determinar a suspensão de prazos e dispensar o atingimento 
de resultados fiscais e a limitação de empenho.

Na certeza do pronto atendimento e sem mais nada para o 
momento, antecipo-lhe votos de estima e apreço, colocando-me 
à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

DEUSIMAR PEREIRA DE AMORIM
Prefeito Municipal

DECRETO N° 009/2020
Aparecida do Rio Negro/TO, 30 de março de 2020.

"Declara Estado de Calamidade Pública (ECP) em todo o ter-
ritório do município Aparecida do Rio Negro, Estado do To-
cantins, em premente enfrentamento ao Covid-19 (novo Coro-
navírus) - Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0 e adota 
outras providências."

O Prefeito Municipal de Aparecida do Rio Negro/TO, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do 
Município e, tendo em vista as regras e princípios que disci-
plinam a administração pública impostos pelo artigo 37 e seus 
incisos da Constituição da República:

Considerando que, em 06/02/2020, foi sancionada a Lei Fe-
deral n 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas de emergên-
cia de saúde pública de importância internacional decorrente do 
Covid-19 (novo Coronavírus), responsável pelo surto de 2019;

Considerando o efetivo reconhecimento do estado de ca-
lamidade pública, em âmbito nacional, mediante formulação e 
propositura do Governo federal ao Congresso Nacional;

Considerando a recomendação do art. 2º, constante do 
“Decreto Estadual nº 6.065/2020” - de 13 (treze) de março do 
corrente ano (2020 - dois mil e vinte) emanada do Governo do 
Estado do Tocantins, que determina ação preventiva para o en-
frentamento do Covid-19 (novo Coronavírus), bem como reco-
menda a adesão dos Municípios a medida tomada pelo Governo 
do Estado do Tocantins que suspendeu as atividades no Sistema 
Estadual de Ensino;

Considerando o “Decreto Estadual nº 6.070/2020” - de 18 
(dezoito) de março do corrente ano (2020 - dois mil e vinte) -, 
igualmente emanado do Governo do Estado do Tocantins, que 
de clara situação de emergência ao Tocantins em razão da pan-
demia da Covid-19 (novo Coronavírus);

Considerando o “Decreto Estadual nº 6.071” - de 18 (de-
zoito) de março do corrente ano (2020 - dois mil e vinte) -, que, 
dentre outras determinações, recomenda aos chefes de cada Po-
der Executivo Municipal, em seu art. 2º, “a adoção de medidas 
complementares necessárias a seu cumprimento”;

Considerando a situação extraordinária e excepcional que 
estamos atravessando, a exigir das autoridades públicas, indis-
cutivelmente, ações mais drásticas e enfaticamente restritivas no 
sentido de barrar o avanço da disseminação da doença, preser-
vando a saúde da população, sobretudo daqueles grupos mais 
vulneráveis às exponenciais contaminações;

Considerando se tratar a vida do cidadão um direito fun-
damental de maior expressão constitucional, sendo obrigado o 
Poder Público, em situações excepcionais como a atual - inclu-
sive a nível global -, agir com o seu poder de polícia para a efeti-
va proteção de tão importante direito, adotando toda e qualquer 
ação necessária, por mais que, para tanto, restrições a outros di-
reitos sejam impostas;

Considerando que o Município de Aparecida do Rio Negro 
que fica a menos de 100 km de Palmas, sendo região metropoli-
tana da Capital, já tem 10 (dez) casos confirmados de Covid-19 
(novo Coronavírus);

Considerando, ao findo, a integralidade do teor constante 
do ato Decreto nº 6.072/2020” — de 21 (vinte e um) de março de 
2020 (dois mil e vinte) -, expedido pelo Governo do Estado do 
Tocantins, o qual “declara estado de calamidade pública em todo 
o território do Estado do Tocantins afetado pela Covid-19 (novo 
Coronavírus) - Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0, e 
adota outras providências”;

DECRETA:

Art. 1º É declarado Estado de Calamidade Pública (ECP) em 
todo o território do Município de Aparecida do Rio Negro/TO, 
em premente enfrentamento ao Covid-19 (novo Coronavírus), 
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configurando desastre que pode ser classificado e codificado de 
acordo com a Codificação Brasileira de Desastre - Cobrade - 
como 1.5.1.1.0, nos termos da IN/MI 02/2016.

Art. 2º O Município de Aparecida do Rio Negro/TO solicita-
rá à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins o necessário 
reconhecimento do Estado de Calamidade Pública (ECP) para 
fins do disposto no art.65, constante da Lei Complementar nº 
101 - de 04 (quatro) de maio de 2000 (dois mil), Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, que, enquanto perdurar a, calamitosa situação, 
estabelece a suspensão de prazos e dispensa o atingimento de 
resultados fiscais e a limitação de empenho.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Aparecida do Rio Ne-
gro/TO, em 30 de março de 2020.

DEUSIMAR PEREIRA DE AMORIM
Prefeito Municipal

OFÍCIO Nº 066/2020
Augustinópolis - TO, 24 de março de 2020.

A Sua Excelência o Senhor 
ANTONIO POINCARÉ ANDRADE FILHO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 
Palmas - Tocantins

Assunto: Encaminha Decreto nº 067/2020 de 24 de março de 
2020, que decreta Estado de Calamidade Pública no território do 
Município de Augustinópolis-TO.

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente ex-
pediente para encaminhar a esta Egrégia Casa de Leis Estadual o 
Decreto Municipal nº 067/2020, de 27 de março de 2020, publi-
cado no DOM/PMA/TO Nº 099/2020 de 24 de março de 2020, 
pelo qual foi declarado Estado de Calamidade Pública (ECP) em 
todo o território do Município de Augustinópolis, em premente 
enfrentamento ao Covid-19 (novo Coronavírus), configurando 
desastre que pode ser classificado e codificado de acordo com a 
Codificação Brasileira de Desastre - Cobrade - como 1.5.1.1.0, 
nos termos da IN/MI 02/2016.

Referida decisão do Executivo Municipal foi adotada após 
a publicação do Decreto nº 6.072/2020, de 21 (vinte e um) de 
março de 2020 (dois mil e vinte), expedido pelo Governo do Es-
tado do Tocantins, o qual “declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Tocantins afetado pela Co-
vid-19 (novo Coronavírus) – Codificação Brasileira de Desastre 
1.5.1.1.0, e adota outras providências”.

Desta forma, na esteira da decisão do Excelentíssimo Go-
vernador do Estado do Tocantins, solicitamos a apreciação por 
esta Casa de Leis do Decreto que segue anexado com vistas ao 
necessário reconhecimento do estado de calamidade pública 
(ECP) para os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar 
nº 101 - de 04 (quatro) de maio de 2000 (dois mil). Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, a fim de que, enquanto perdurar a cala-
mitosa situação, determinar a suspensão de prazos e dispensar 
o atingimento de resultados fiscais e a limitação de empenho.

Na certeza do pronto atendimento e sem mais nada para o 
momento, antecipo-lhe votos de estima e apreço, colocando-me 
à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Respeitosamente,

JÚLIO DA SILVA OLIVEIRA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 067/2020
“Declara Estado De Calamidade Pública (ECP) em todo o 
território Do Município Augustinópolis, Estado do Tocantins, 
em premente enfrentamento ao Covid-19 (Novo Coranivirus) 
– Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0 e adota outras 
providências.”

O Prefeito Municipal de Augustinópolis, Estado do Tocan-
tins, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe são 
conferidas por lei, com fulcro no inc. VII do art. 1º, constante da 
Lei federal nº 12.608 - de 10 (dez), de abril de 2012 (dois mil 
e doze), c/c o inc. IV do art. 2º, constantes do Decreto Federal 
nº 7.257 - de 04 (quatro) de agosto de 2010 (dois mil e dez); no 
Decreto Federal nº 10.282 - de 20 (vinte) de março de 2020 (dois 
mil e vinte), bem como no art. 1º, § lº, art. 2º, alín. “C” e § 3º, e 
art. 4º, constantes de Instrução Normativa nº 2 de 20 (vinte) de 
dezembro de 2016 (dois mil e dezesseis), e:

Considerando a disposição do art. 196 da Constituição Fe-
deral, que determina ao Estado a garantia da saúde do cidadão;

Considerando a efetiva decretação, por parte da Organiza-
ção Mundial da Saúde (em 30/01/2020), de calamidade emer-
gencial quanto ao Covid-19 (novo Corona vírus), estabelecendo 
“Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional - 
ESPII”, dado o grau de avanço dos casos de contaminação pelo 
novo Corona vírus, classificando-o, no dia 11/03/2020, como 
uma “pandemia”, cobrando ações dos governos compatíveis 
com a gravidade da situação a ser enfrentada;

Considerando que, em 06/02/2020, foi sancionada a Lei Fe-
deral nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas de emergên-
cia de saúde pública de importância internacional decorrente do 
Covid-19 (novo corona vírus), responsável pelo surto de 2019;

Considerando o efetivo reconhecimento do Estado de Ca-
lamidade Pública, em âmbito nacional, mediante formulação e 
propositura do Governo Federal ao Congresso Nacional;

Considerando a recomendação do art. 2º, constante do “De-
creto nº 6.665/2020” - de 13 (treze) de março do corrente ano 
(2020 - dois mil e vinte) -, emanada do Governo do Estado do 
Tocantins, que determina ação preventiva para o enfrentamento do 
Covid-19 (novo Coronavírus), bem como recomenda a adesão dos 
Munícipios a medida tomada pelo Governo do Estado do Tocan-
tins que suspendeu as atividades no Sistema Estadual de Ensino;

Considerando o “Decreto nº 6.070/2020” - de 18 (dezoito) 
de março do corrente ano (2020 - dois mil e vinte) igualmente 
emanado do Governo do Estado do Tocantins, que de clara si-
tuação de emergência ao Tocantins em razão da pandemia da 
Covid-19 (novo Coronavírus);

Considerando o “Decreto nº 6.071” - de 18 (dezoito) de 
março do corrente ano (2020 - dois mil e vinte) -, que, dentre 
outras determinações, recomenda aos chefes de cada Poder Exe-
cutivo Municipal, em seu art. 22, “a adoção de medidas comple-
mentares necessárias a seu cumprimento”;

Considerando a situação extraordinária e excepcional que 
estamos atravessando, a exigir das autoridades públicas, indis-
cutivelmente, ações mais drásticas e enfaticamente restritivas no 
sentido de barrar o avanço da disseminação da doença, preser-
vando a saúde da população, sobretudo daqueles grupos mais 
vulneráveis às exponenciais contaminações;
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Considerando se tratar a vida do cidadão um direito funda-
mental de maior expressão constitucional, sendo obrigado o Po-
der Público, em situações excepcionais como a atual - inclusive 
a nível global -, agir com o seu poder de polícia para a efetiva 
proteção de tão importante direito, adotando toda e qualquer ação 
necessária, por mais que, para tanto, restrições a outros direitos 
sejam impostas;

Considerando, sob imprescindíveis reiterações: a extrema 
gravidade relacionada à exponencial propagação e dissemi-
nação do denominado Covid-19 (novo Coronavírus); que as 
investigações sobre as formas de transmissão do novo Coro-
navírus ainda estão em andamento, mas que a disseminação de 
pessoa para pessoa, ou seja, a contaminação por gotículas respi-
ratórias ou contato, está substancialmente ocorrendo - exigindo 
assim a comprometida e aplicada busca por anulações de toda e 
qualquer forma de aglomerações bem como que ainda não está 
claro com que facilidade o novo (Coronavírus) se espalha de 
pessoa para pessoa;

Considerando, as preponderantes responsabilidades, 
as extremadas preocupações e o precípuo zelo de todos os 
Poderes e autoridades atuantes no contexto em geral, no 
que tange à saúde das comunidades como um todo, aliado 
ao desolador fato de quadro trágico instalado não somente 
em âmbito nacional, mas sob escala global, exigindo me-
didas preventivas, cautelares, saneadoras e especiais em 
âmbito municipal, sob caráter de URGÊNCIA URGEN-
TÍSSIMA, que se perfazem de modo extraordinário e em 
montantes vultosos, acima do previsto e estabelecido no 
Orçamento Municipal - culminando, obviamente, em gravís-
simo comprometimento das finanças públicas e das metas 
fiscais estabelecidas para o presente exercício, bem como 
as metas de arrecadações de tributos, visto que das indiscu-
tíveis reduções das atividades econômicas locais, estadual e 
certamente nacional;

Considerando, ao findo, a integralidade do teor cons-
tante do ato “Decreto 6.072/2020-” - de 21 (vinte e um) de 
março de 2020 (dois mil e vinte) -, expedido pelo Governo 
do Estado do Tocantins, o qual “declara estado de calamida-
de pública em todo o território do Estado do Tocantins afe-
tado pela Covid-19 (novo Coronavírus) - Codificação Bra-
sileira de Desastre 1.5.1.1.0, e adota outras providências”; 

DECRETA:

Art. 1º É declarado Estado de Calamidade Pública (ECP) em 
todo o território do Município de Augustinópolis, em premente 
enfrentamento ao Covid-19 (novo Coronavírus), configurando 
desastre que pode ser classificado e codificado de acordo com a 
Codificação Brasileira de Desastre - Cobrade - como 1.5.1.1.0, 
nos termos da IN/MI 02/2016.

Art. 2º O Município de Augustinópolis solicitará à Assem-
bleia Legislativa do Estado do Tocantins o necessário reconhe-
cimento do estado de calamidade pública (ECP) para fins do 
disposto no art.65, constante da Lei Complementar nº 101 - de 
04 (quatro) de maio de 2000 (dois mil), Lei de Responsabilidade 
Fiscal, que, enquanto perdurar a calamitosa situação, estabelece 
a suspensão de prazos e dispensa o atingimento de resultados 
fiscais e a limitação de empenho.

Art. 3º Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Augustinópolis, Estado 
do Tocantins, aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de março de 
2020.

JÚLIO DA SILVA OLIVEIRA
     Prefeito Municipal

GEDEÃO ALVES FILHO
Secretário Municipal de Saúde

OFÍCIO Nº107/2020
Sandolândia/TO, 24 de março de 2020.

A Sua Excelência o Senhor
Antonio Poincaré Andrade Filho
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
Palmas - Tocantins

Assunto: Encaminha Decreto nº 051/2020 que decreta Estado de 
Calamidade Pública no território do Município de  Sandolândia /TO

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente ex-
pediente para encaminhar a esta Egrégia Casa de Leis estadu-
al o Decreto Municipal nº 051/2020, de 24 de março de 2020, 
pelo qual foi declarado Estado de Calamidade Pública (ECP) em 
todo o território do Município de Sandolândia/TO, em premente 
enfrentamento ao Covid-19 (novo Coronavírus), configurando 
desastre que pode ser classificado e codificado de acordo com a 
Codificação Brasileira de Desastre – Cobrade – como 1.5.1.1.0, 
nos termos da IN/MI 02/2016.

Referida decisão do Executivo Municipal foi adotada após 
a publicação do Decreto nº 6.072/2020, de 21 de março de 
2020, expedido pelo Governo do Estado do Tocantins, o qual 
“ declara estado de calamidade pública em todo o território do 
Estado do Tocantins afetado pela Covid-19 (novo Coronavírus) 
– Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0, e adota outras 
providências.”;

Desta forma, na esteira da decisão do Excelentíssimo Gover-
nador do Estado do Tocantins, solicitamos a apreciação por esta 
Casa de Leis do Decreto que segue anexado com vistas ao ne-
cessário reconhecimento do estado de calamidade pública (ECP) 
para os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar n.º 101 
– de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a fim 
de que, enquanto perdurar a calamitosa situação, determinar a 
suspensão de prazos e dispensar a meta de resultados fiscais e a 
limitação de empenho.

Na certeza do pronto atendimento e sem mais nada para o 
momento, antecipo-lhe votos de estima e apreço, colocando-me 
à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Respeitosamente,

RADILSON PEREIRA LIMA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 051/2020
“Declara Estado de Calamidade Pública  (ECP) em todo o ter-
ritório do Município de Sandolândia, Estado do Tocantins, em 
premente enfrentamento ao COVID-19 (novo Corona Vírus)- 
Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0 e adota outras 
providências.”
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O Prefeito Municipal de Sandolândia, Estado do To-
cantins, no uso das atribuições legais e constitucionais que 
lhe são conferidas por lei, com fulcro no inc. VII do art. 7º, 
constante da Lei nº 12.608 – de 10 (dez) de abril de 2012 
(dois mil e doze), c/c o inc. IV do art. 2º, constantes do De-
creto nº 7.257 – de 04 (quatro) de agosto de 2010 (dois mil 
e dez) -; no Decreto nº 10.282 – de 20 (vinte) de março de 
2020 (dois mil e vinte), bem como no art. 1º, § 1º, art. 2º, 
alín. “c” e § 3.º, e art. 4º, constantes da Instrução Normativa 
nº 2, de 20 de dezembro de 2016, e:

Considerando a disposição do art. 196 da Constituição Fe-
deral, que determina ao Estado a garantia da saúde do cidadão;

Considerando a efetiva decretação, por parte da Organiza-
ção Mundial da Saúde (em 30/01/2020), de calamidade emer-
gencial quanto ao Covid-19 (novo Coronavírus), estabelecendo 
“Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional – 
ESPII”, dado o grau de avanço dos casos de contaminação pelo 
novo Coronavírus, classificando-o, no dia 11/03/2020, como 
uma “pandemia”, cobrando ações dos governos compatíveis 
com a gravidade da situação a ser enfrentada;

Considerando que em 06/02/2020, foi sancionada a Lei Fe-
deral nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas de emergên-
cia de saúde pública de importância internacional decorrente do 
Covid-19;

Considerando o efetivo reconhecimento do Estado de Ca-
lamidade Pública, em âmbito nacional, mediante formulação e 
propositura do Governo Federal ao Congresso Nacional;

Considerando a recomendação do art. 2º, constante do “De-
creto nº 6.065/2020” – de 13 de março de 2020, emanado do 
Governo do Estado do Tocantins, que determina ação preventi-
va para o enfrentamento do Covid-19 (novo Coronavírus), bem 
como recomenda a adesão dos Municípios à medida tomada 
pelo Governo do Estado do Tocantins que suspendeu as ativida-
des no Sistema Estadual de Ensino;

Considerando o “Decreto nº 6.070/2020” – de 18 de mar-
ço de 2020 -, igualmente emanado do Governo do Estado do 
Tocantins, que declara situação de emergência no Tocantins em 
razão da pandemia da Covid-19;

Considerando o “Decreto nº 6.071” – de 18  de março 
de 2020, que, dentre outras determinações, recomenda aos 
chefes de cada Poder Executivo Municipal, em seu art. 2°, 
“a adoção de medidas complementares necessárias a seu 
cumprimento”;

Considerando a situação extraordinária e excepcional que 
estamos atravessando, a exigir das autoridades públicas, indis-
cutivelmente, ações mais drásticas e enfaticamente restritivas no 
sentido de barrar o avanço da disseminação da doença, preser-
vando a saúde da população, sobretudo daqueles grupos mais 
vulneráveis às exponenciais contaminações;

Considerando se tratar a vida do cidadão o direito funda-
mental de maior expressão constitucional, sendo obrigação do 
Poder Público, em situações excepcionais como a atual – inclu-
sive a nível global -, agir com seu poder de polícia para a efetiva 
proteção de tão importante direito, adotando toda e qualquer ação 

necessária, por mais que, para tanto, restrições a outros direitos 
sejam impostas;

Considerando, sob imprescindíveis reiteraçãoes: a extre-
mada gravidade relacionada à exponencial propagação e dis-
seminação do denominado Covid-19 (novo Coronavírus); que 
as investigações sobre as formas de transmissão do novo Coro-
navírus ainda estão em andamento, mas que a disseminação de 
pessoa para pessoa, ou seja, a contaminação por gotículas respi-
ratórias ou contato, está substancialmente ocorrendo – exigindo 
assim a comprometida e aplicada busca por anulações de toda 
e qualquer forma de aglomerações -, bem como que ainda não 
está claro com que facilidade o novo Coronavírus se espalha de 
pessoa para pessoa;

Considerando as preponderantes responsabilidades, as 
extremadas preocupações e o precípuo zelo de todos os Pode-
res e autoridades atuantes no contexto em geral, no que tange 
a saúde das comunidades como um todo, aliado ao desolador 
fato de quadro trágico instalado não somente em âmbito na-
cional, mas sob escala global, exigindo medidas preventivas, 
cautelares, saneadoras e especiais em âmbito municipal, sob 
caráter de URGÊNCIA, que se perfazem de modo extraordi-
nário e em montantes vultosos, acima do previsto e estabe-
lecido no Orçamento Municipal – culminando, obviamente, 
em gravíssimo comprometimento das finanças públicas e das 
metas fiscais estabelecidas para o presente exercício, bem 
como as metas de arrecadações de tributos, visto que das 
indiscutíveis reduções das atividades econômicas locais, es-
tadual e certamente nacional;

Considerando, ao findo, a integralidade do teor constante 
do ato “Decreto nº 6.072/2020” – de 21 de março de 2020 -, 
expedido pelo Governo do Estado do Tocantins, o qual “declara 
estado de calamidade pública em todo o território do Estado do 
Tocantins afetado pela Covid-19 – Codificação Brasileira de De-
sastre 1.5.1.1.0, e adota outras providências”;

DECRETA:

Art. 1º É declarado Estado de Calamidade Pública (ECP) em 
todo o território do Município de Sandolândia/TO, em premente 
enfrentamento ao Covid-19 (novo Coronavírus), configurando 
desastre que pode ser classificado e codificado de acordo com a 
Codificação Brasileira de Desastre – Cobrade – como 1.5.1.1.0, 
nos termos da IN/MI 02/2016.

Art. 2º O Município de Sandolândia/TO solicitará à Assem-
bleia Legislativa do Estado do Tocantins o necessário reconhe-
cimento do estado de calamidade pública (ECP) para fins do dis-
posto no art. 65, constante da Lei Complementar n.º 101 – de 4 
de maio de 2000, que, enquanto perdurar a calamitosa situação, 
estabelece a suspensão de prazos e dispensa de resultados fiscais 
e a limitação de empenho já delimitados em Lei.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Sandolândia, Estado 
do Tocantins, aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de março de 
2020.

RADILSON PEREIRA LIMA
Prefeito Municipal
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Atos Administrativos
PORTARIA Nº 006/2020 – P

Altera a Portaria nº 005/2020-P que “Regulamenta o disposto 
no Ato da Mesa Diretora nº 09, de 16 de março de 2020, que 
dispõe sobre os procedimentos e regras para fins de prevenção 
à infecção e à propagação do COVID-19, no âmbito da As-
sembleia Legislativa do Estado do Tocantins”.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, e considerando o dis-

posto no Ato da Mesa Diretora nº 09, de 16 de março de 2020;

RESOLVE:

Art. 1º O art. 4º da Portaria nº 005/2020-P passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 4º Fica suspenso o registro de frequência de todos os 
servidores e colaboradores, a partir de 17 de março de 2020 
até o dia 9 de abril do corrente ano.”

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 31 dias do mês de março de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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